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Prólogo

Johanna W. Smit

Conceber e implantar um sistema de arquivos não é tarefa para 
iniciantes no domínio arquivístico. É necessário, para atingir o objetivo 
proposto, conjugar os procedimentos do passado, por mais distintos que 
possam ser, com os ditames da eficiência da administração e da transpa-
rência de suas ações, com a rápida introdução da tecnologia nas ativi-
dades administrativas, impactando procedimentos adotados há décadas, 
além do respeito a exigências legais e os cuidados visando a preservação 
da memória institucional. Integrar o passado numa visão de futuro: este 
é o desafio!

Um desafio que a Unesp decidiu enfrentar e que este livro registra.
Um aspecto do desafio consiste em reconhecer a dificuldade re-

presentada pela capilaridade da universidade (34 unidades espalhadas por 
24 cidades do Estado de São Paulo), formada a partir de unidades com 
diferentes históricos e culturas documentais. A esse aspecto eu acrescen-
taria um outro, que não é particular da Unesp, mas que guarda relação 
com as especificidades de arquivos de universidades.

Os arquivos de universidades propõem, de fato, questões parti-
culares que devem ser acrescentadas aos desafios apresentados pela gestão 
de documentos de qualquer instituição, pública ou privada. Arquivos de 
universidades e de instituições de pesquisa, insuficientemente discutidos 
a meu ver, enfrentam, ao propor as diretrizes de gestão documental, uma 
dupla certeza: a) parte dos documentos produzidos pelas universida-
des não são percebidos como documentos administrativos (e, portanto, 
“arquivísticos”), pois produzidos no decorrer das atividades de ensino e 
pesquisa, aparentemente distantes do universo administrativo; e, conse-
quentemente, b) esses mesmos documentos, produzidos por docentes 
e pesquisadores, não são percebidos em sua natureza institucional. Os 
arquivos de universidades apresentam, assim, aquilo que poderíamos 
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chamar uma dupla personalidade: uma parte da documentação é re-
conhecida institucionalmente e, portanto, “arquivística”, e outra parte 
– fugidia – por muitos associada ao universo particular de docentes 
e pesquisadores, quando, de fato, é produzida no exercício da função 
docente e de pesquisa e também deveria estar presente nos arquivos das 
universidades. A distinção entre atividades-meio e atividades-fim, por 
mais discutível que seja, ajuda a chamar a atenção para a importância 
dos documentos gerados pela atividade finalística e que acabam ausen-
tes dos arquivos. O “como fazer” da atividade finalística (planos de aula, 
anotações de conferências, projetos de pesquisa abortados, troca de cor-
respondência com docentes-pesquisadores de outras instituições, etc.) 
acaba obscurecido, restando aos arquivos das universidades representar 
os produtos deste fazer (estruturas curriculares, listas de formandos, 
prêmios e premiações, etc.). 

Para além da definição de diretrizes e instrumentos para a efeti-
va gestão de documentos, a Unesp contou com decidido apoio institucio-
nal, que fez com que o projeto passasse a ter lócus e voz institucional, par-
ticipou ativamente das trocas de experiências com as coirmãs (Unicamp 
e USP) e tem ainda uma vantagem ímpar: contar em sua estrutura com 
um curso de arquivologia que, através de seu corpo docente, contribui 
sobremaneira para que o sistema de arquivos da Unesp atinja a necessária 
densidade teórica.

Este livro nos permite entender melhor de que maneira a Unesp 
enfrentou e está enfrentando os diferentes desafios.

Publicação_Panorama.indd   6 3/19/18   10:00 AM



Sonia Troitiño (Org)

7

Apresentação

Mais do que simples relatos de caso, o livro Panorama da 
Gestão Documental na Unesp tem a intenção de apresentar as princi-
pais estratégias para a gestão de documentos, adotadas pela Universidade 
Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), para a criação de seu 
sistema de arquivos e para o estabelecimento de uma política arquivística 
institucional, relativa à memória administrativa, pautada nos princípios 
da Arquivologia e da Preservação Documental.

As reflexões aqui expostas são fruto, simultaneamente, de pes-
quisa científica de seus autores e do conhecimento empírico adquirido 
na prática da gestão de documentos. Os artigos reunidos nesta coletânea 
são de autoria de professores e pesquisadores vinculados à Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso da Unesp (CADA-Unesp), intensa-
mente envolvidos nas iniciativas estratégicas de implementação da gestão 
documental na universidade e em suas atividades decorrentes.

O primeiro capítulo, de autoria de Mariângela Spotti Lopes 
Fujita, faz um repasse da atuação da CADA entre os anos 2012 e 2016, 
período no qual ocupou a presidência da comissão, sendo essa justamen-
te uma importante e determinadora fase de enraizamento da política de 
gestão de documentos na Unesp. Seu texto explicita as estratégias ado-
tadas do ponto de vista gerencial para a implementação de um sistema 
de arquivos na universidade. Apesar do reconhecimento de longa data 
da necessidade de criação de uma rede de arquivos que interligasse as 34 
unidades universitárias, a ausência de estrutura organizacional que forne-
cesse suporte administrativo para a sua efetividade sempre se configurou 
um problema a ser enfrentado. O estabelecimento de metas e a escolha 
de táticas para a concretização desse grande objetivo são apresentados no 
artigo A Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA) e a Gestão 
de Documentos na Unesp no período de 2012 a 2016.

Sonia Troitiño e Maria Blassioli Moraes entendem a atual fase da 
CADA-Unesp como um momento de afirmação da política de gestão de 
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documentos na Universidade, na qual as diversas estruturas administrati-
vas e acadêmicas que compõem a Unesp adotaram práticas arquivísticas 
similares de criação, controle, preservação e acessibilidade de documentos.

O planejamento estratégico e as ações de gestão, postas em prá-
tica foram concebidos a partir do entendimento do necessário ajuste na 
metodologia de gestão de documentos empregada, sem nunca ignorar ou 
ocultar as práticas administrativas locais, mas, antes, reconhecendo e har-
monizando as diferenças de cultura organizacional presentes na Unesp, a 
fim de viabilizar o sucesso da gestão documental na universidade. Desse 
modo, o capítulo Estratégias para a implementação de uma política de ar-
quivos universitários: a gestão de documentos na Unesp faz um interessante 
balanço entre passado e presente, apresentando tendências e perspectivas 
futuras da gestão documental na Unesp.

Rúbia Martins realiza uma importante análise interdisciplinar, 
a partir das perspectivas do Direito e da Arquivologia, sobre o atual va-
lor probatório dos documentos eletrônicos de arquivo. Atualmente, essa 
é uma das preocupações prioritárias em qualquer sistema arquivístico e 
igualmente da CADA-Unesp, que vem se preparando e lidando com a 
inevitável atualização de tecnologias empregadas no registro de informa-
ções e na produção de documentos provenientes de atividades-meio e de 
atividades-fim.

Por sua vez, Maria Leandra Bizello traz para o centro do debate 
o sempre complexo tema da avaliação documental. Essa é uma questão 
central e intrínseca a qualquer sistema de preservação e acesso à informa-
ção. Ao recuperar informações relativas aos distintos processos de diag-
nóstico dos arquivos da Unesp e às reuniões colaborativas realizadas entre 
Unesp, USP e Unicamp, para o alinhamento classificatório, traz luz à 
compreensão de grande parte das estratégias adotadas para a implemen-
tação da política arquivística na própria Unesp.

Walter Moreira e Luciana Davanzo conduzem o leitor a um 
legítimo percurso de pesquisa no capítulo Aplicações de vocabulário con-
trolado em arquivo: relato de experiência sobre o Vocabulário de Termos 
Arquivístico da Unesp. Os autores discutem desde a concepção teóri-
ca utilizada para a construção do Vocabulário de Termos Arquivísticos  
(VTArq-Unesp), perpassando pelo desenvolvimento metodológico ne-
cessário para a construção dos termos, até a atual fase de aplicação no 

Publicação_Panorama.indd   8 6/4/18   2:22 PM



Sonia Troitiño (Org)

9

processo de recuperação de informações – realizado por meio do Sistema 
de Gestão Arquivística de Documentos (SIGAD), em vigor na Unesp. 
Este texto constitui um valioso compartilhamento de pesquisa e experi-
mentações acerca de um tema muito debatido, mas com poucos relatos 
de aplicação em ambientes universitários.

Na sequência, Telma Madio aborda o papel das Seções Técni-
cas de Comunicações da Unesp (STCOMs). Adotando uma perspectiva 
histórica da criação e desenvolvimento das STCOMs, recupera as fun-
ções e abrangência de atuação das seções destinadas ao registro e contro-
le de grande parte da produção documental da universidade. Inclusive, 
demonstrando a proatividade de seus servidores técnico-administrativos 
na elaboração de práticas destinadas à normalização do registro e recu-
peração de documentos administrativos, especialmente os de natureza 
processual.

Complementa o livro o relato de experiência sobre o pa-
pel e cotidiano dos serviços de protocolo, função na Unesp atrelada às  
STCOMs, feito por Vagner Roberto de Moraes, supervisor da Seção Téc-
nica de Comunicações de Rio Claro e membro da CADA, na qualidade 
de representante das 34 STCOMs da Unesp. O valor de seu depoimento 
reside na explicitação da prática de gestão de documentos nas unidades e 
dos avanços e resultados alcançados, especialmente no último quinquê-
nio – visão apresentada a partir da ótica dos que lidam no dia a dia com 
os desafios e entrepostos existentes para a concretização do plano de ação 
traçado para a implantação do sistema de arquivos unespiano.

Assim, encerramos a apresentação deste panorama da gestão de 
documentos na Unesp, sem a pretensão de esgotar o tema. Ainda mui-
tas outras iniciativas e ações com mesmo direcionamento coexistem e 
possuem importante papel para a consolidação da política arquivística 
de documentos na universidade e para a consolidação de seu sistema de 
arquivos. De modo algum são consideradas ações estratégicas menores ou 
não dignas de exposição, antes o contrário. Apenas aguardam a próxima 
oportunidade para sua exposição. Enquanto isso, seguem em atividade, 
complementando as medidas de gestão documental e colaborando para a 
preservação e o acesso à memória institucional.

São Paulo, 20 de dezembro de 2017.
Sonia Troitiño
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A comissão de avaliação de documentos e 
acesso (cada) e a gestão de documentos na 

unesp no período de 2012 a 2016

Mariângela Spotti Lopes Fujita

Não tenho a pretensão de ser exaustiva neste relato, tampou-
co de rememorar a história. Quero, simplesmente, deixar registrado um 
período de tempo em que atuamos com a organização da gestão docu-
mental, e que, principalmente, temos o ideal de criação e implantação de 
um sistema de arquivos universitários na Universidade Estadual Paulista 
“Júlio de Mesquita Filho” (Unesp).

A partir disso podemos dividir este relato em três partes cujas 
ações descritas não ocorreram necessariamente em ordem cronológica 
exata, mas foram determinantes das ações realizadas para atendimento 
da LAI (BRASIL, 2011) e do Decreto n. 58.052 (SÃO PAULO, 2012): 
organização e estruturação da CADA como órgão responsável pela ava-
liação de documentos e acesso; desenvolvimento da política de arquivos 
e gestão de documentos; e disseminação e educação sobre a gestão de 
documentos.

Antes de passar a descrever cada parte, é importante considerar 
a importância que a CADA tem no desempenho de suas funções dentro 
da organização institucional. A meu ver, a maior importância está na 
conscientização do papel que a instituição tem no desenvolvimento da 
política de gestão documental: o de ser produtora e responsável pela in-
formação e garantir que o registro seja realizado de acordo com as normas 
vigentes para garantir o tratamento, armazenamento e recuperação.

Quando assumi a presidência da CADA, em setembro de 2012, 
o Decreto n. 58.052, de 16 de maio de 2012 (SÃO PAULO, 2012), 
do Governo do Estado de São Paulo, que regulamenta a Lei Federal n. 
12.527 (BRASIL, 2011), de 18 de novembro de 2011, conhecida como 
Lei de Acesso à Informação (LAI), estava vigente e havia toda a sorte de 
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informações da imprensa à nossa volta, assim como o Sistema Estadual 
de Arquivo do Estado de São Paulo (Saesp) e a Casa Civil do Governo do 
Estado de São Paulo, que tinham orientações precisas de como as entida-
des estaduais deveriam proceder para o atendimento da Lei e do Decreto. 
Anteriormente ao Decreto Lei Estadual, existia a Comissão Central de 
Avaliação de Documentos de Arquivos (CCAD), instituída pela Portaria 
Unesp 283, de 18/6/2008, com funções equivalentes. Essa denominação 
anterior atendia ao disposto pelo Decreto Estadual n. 48.897, de 27 de 
agosto de 2004, que “Dispõe sobre os Arquivos Públicos, os documentos 
de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação e a Tabela de Tempora-
lidade de Documentos da Administração Pública do Estado de São Pau-
lo, define normas para a avaliação, guarda e eliminação de documentos 
de arquivo [...]” (SÃO PAULO, 2012).

Além da CADA, a Lei e o Decreto determinaram a criação do 
Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) como parte da ideologia de 
transparência que as entidades governamentais em geral compartilham. 
Portanto, a transparência impõe que cada instituição seja responsável pela 
produção e gestão documental, de forma que a informação solicitada pelo 
cidadão seja fornecida de forma comprobatória. Por isso, havia a neces-
sidade de a CADA realizar a avaliação dos documentos produzidos pela 
instituição e, também, avaliar o acesso a esses documentos, conforme 
determinavam a Lei Federal e o Decreto Estadual.

O acompanhamento da legislação e o efetivo cumprimento de 
suas funções de avaliação exigiram que a CADA realizasse, também, a 
coordenação dos arquivos da Universidade. Para isso, foi preciso fazer um 
levantamento dos arquivos existentes na Unesp e da situação de cada um 
no que se referia aos aspectos de infraestrutura. O contato com o pessoal 
que cuida dos arquivos da Unesp, em suas 34 unidades universitárias 
instaladas em 24 cidades do interior e capital do Estado de São Paulo, foi 
sempre profícuo, com retornos precisos, o que demonstra que, apesar de 
não terem completa experiência em gestão documental da área de Arqui-
vística, são profissionais zelosos e sempre abertos a novos conhecimentos. 
Essa postura ajudou muito a CADA a desenvolver suas funções, porque 
muitos desses profissionais tornaram-se colaboradores diretos dos proje-
tos desenvolvidos pela CADA.
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Outro fator preponderante nos avanços realizados pela CADA 
foi a postura positiva da administração central da Universidade e de seu 
dirigente máximo, o reitor e seu Gabinete, que disponibilizaram recursos 
e autorizaram a contratação de servidora com experiência em arquivos 
para secretaria e assessoria de todas as funções da CADA. Todas as orien-
tações necessárias à Universidade foram realizadas e acolhidas pela admi-
nistração central no tocante ao SIC, avaliação de documentos e avaliação 
de acesso. Essa postura confirmou a importância da CADA perante a 
comunidade universitária.

Organização e estruturação da CADA

A CADA foi instituída na Unesp pela Portaria Unesp 555, de 
31/8/20121, que incorporou atribuições mais claras a respeito da neces-
sidade de se conceder acesso amplo aos documentos públicos, por conta 
do princípio de transparência administrativa, a que todo e qualquer ci-
dadão tem direito, conforme Artigo 2.º do Decreto Estadual 58.052 de 
16/5/2012:

Artigo 2.º – O direito fundamental de acesso a documentos, 
dados e informações será assegurado mediante:

I – observância da publicidade como preceito geral e do sigilo como 
exceção;
II – implementação da política estadual de arquivos e gestão de do-
cumentos;
III – divulgação de informações de interesse público, independente-
mente de solicitações;
IV – utilização de meios de comunicação viabilizados pela tecnologia 
da informação;
V – fomento ao desenvolvimento da cultura de transparência na ad-
ministração pública;

VI – desenvolvimento do controle social da administração pública.

1	 Pub. DOE n. 166, de 01/09/2012, p. 41. Disponível em: <https://sistemas.unesp.br/
legislacao-web/>.
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De acordo com essa Portaria de 2012, a CADA está diretamen-
te subordinada ao Gabinete do reitor com as atribuições de:

•	 Definição de política de gestão documental;
•	 Definição de política de acesso;
•	 Elaborar a previsão orçamentária e informar o reitor quanto 

ao andamento dos trabalhos planejados;
•	 Manter o registro de seus trabalhos e das subcomissões.
Para o bom desempenho dessas atribuições, a CADA atua como 

interlocutora entre a Unesp e o Arquivo Público do Estado de São Paulo 
e orienta as Seções Técnicas de Comunicações na gestão de documentos, 
nas rotinas de produção documental, na aplicação das Tabelas de Tempo-
ralidade de Atividades-Meio e Atividades-Fim visando a eliminação dos 
documentos e a guarda permanente de documentos importantes admi-
nistrativa e historicamente.

A CADA de 2012, após publicação do Decreto Lei Estadual, 
registra a composição com membros representantes de áreas específicas 
da Universidade, conforme Artigo 11:

§ 2.º – As Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA 
serão integradas por servidores de nível superior das áreas jurídica, de 
administração geral, de administração financeira, de arquivo e pro-
tocolo, de tecnologia da informação e por representantes das áreas 
específicas da documentação a ser analisada.

§ 3.º – As Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA 
serão compostas por 5 (cinco), 7 (sete) ou 9 (nove) membros, desig-
nados pela autoridade máxima do órgão ou entidade (SÃO PAULO, 
2012).

A composição de 16 membros, em 2012, ultrapassou a quan-
tidade recomendada em função da necessidade de representação das di-
versas áreas administrativas e acadêmicas específicas da Universidade e de 
professores da área de Arquivologia, como segue abaixo:

Coordenadora – Mariângela Spotti Lopes Fujita

Maria Leandra Bizello – Curso de Arquivologia
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Sônia Troitiño – Curso de Arquivologia

Telma Madio – Curso de Arquivologia

Denise Soares – CEDAPH / Câmpus de Franca

Flávia Bastos – Coordenadoria Geral de Bibliotecas – CGB

Antonio Carlos Fernandes – Assessoria de Informática

Laís Maria de Rezende Ponchio – Assessoria Jurídica

Sonia Maria Ricevolto – Assessoria de Planejamento Orçamentário

Adélio Gonçalves – Pró-Reitoria de Administração

Gisleide Alves Anhesim Portes – Pró-Reitoria de Graduação

Márcia Aparecida Maschio Rossi – Grupo de Informações Documentais

Marcos Antonio Leosvaldo – Pró-Reitoria de Pós-Graduação

Rogéria Aragão de Souza – Pró-Reitoria de Pesquisa

Sandra Maria Marasco – Pró-Reitoria de Extensão Universitária

Vagner Roberto de Moraes – STCOM – Rio Claro

Atualmente, a composição da CADA2 inclui novos membros, 
com manutenção de expressiva representatividade acadêmica, adminis-
trativa e arquivística:

Presidente da CADA

Sonia Maria Troitiño Rodríguez

Representantes do Curso de Arquivologia da Unesp

Maria Leandra Bizello

Rúbia Martins

Telma Campanha de Carvalho Madio

Representante dos Centros de Documentação

Denise Aparecida Soares de Moura

Representante da Coordenadoria Geral de Bibliotecas

Flávia Maria Bastos

Representante da Assessoria de Informática

2	 Extraído de <http://www.unesp.br/portal#!/gabinete_ses/cada/membros/ >.
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Alberto Rodrigues
Representante do Comitê Superior de Tecnologia da Informação
José Carlos Abbud Gracio
Representante da Assessoria Jurídica
Melyssa Claudia de Falchi Tomasini
Representantes da Pró-Reitoria de Administração
Valdeci de Almeida Falcão
Arie Dutra Storch
Bruno Yutaka Kashiwakura
Representante da Pró-Reitoria de Extensão
Maria Blassioli Moraes
Representante da Pró-Reitoria de Graduação
Gisleide Alves Anhesim Portes
Representantes da Secretaria-Geral
Marcia Aparecida Maschio Rossi
Maira Gebara da Silva
Representante da Pró-Reitoria de Pós-Graduação
Welington de Pinho Moraes
Representante da Pró-Reitoria de Pesquisa
Patrícia Curuci
Representante da Assessoria de Comunicação e Imprensa
Thiago Henrique Lúcio
Representante das Seções Técnicas de Comunicações das Unidades 
Universitárias
Vagner Roberto de Moraes

A execução dos trabalhos da CADA foi sempre orientada pela 
discussão e avaliação de procedimentos e condutas com base na legisla-
ção vigente. Essas discussões sempre ocorreram durante as reuniões men-
sais, cujas pautas e atas podem ser consultadas livremente por qualquer  
cidadão3.

À medida que o trabalho avançava, as demandas necessitaram 
de desenvolvimento mais especializado. Em atenção ao Parágrafo Único 

3	 <http://www.unesp.br/portal#!/gabinete_ses/cada/atas/>
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do Item IX do Artigo 12, conforme abaixo, a CADA criou as Subcomis-
sões de Trabalho: “Atualização e manutenção do vocabulário controlado 
de termos arquivísticos da Unesp – VTArq”, “Grau de sigilo documental 
da Unesp”, “Plano de classificação e tabela de temporalidade de atividades-
fim da Unesp” e “Revisão do manual de normas processuais da Unesp”.

Parágrafo único – Para o perfeito cumprimento de suas atribuições as 
Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA poderão 
convocar servidores que possam contribuir com seus conhecimentos e 
experiências, bem como constituir subcomissões e grupos de trabalho 
(SÃO PAULO, 2012).

Importante contribuição a ser destacada é a do Comitê Gestor 
do Sistema de Gestão Arquivística de Documentos (Sigad), subordinado 
ao Comitê Superior de Tecnologia da Informação (CSTI) e responsável 
pelo desenvolvimento e implantação do sistema de gestão documental 
da Unesp que, atualmente, incorpora e viabiliza todos os procedimentos 
normatizados pela CADA.

Acrescenta-se ainda a “Comissão para fins de elaboração da Po-
lítica de preservação digital de documentos de arquivo”, constituída pela 
união da CADA e do CSTI, criada em função do crescente aumento de 
sistemas de informação na Universidade dedicados à gestão de atividades-
fim e consequente arquivamento de grandes quantidades de documentos 
produzidos em meio eletromagnético. Essa comissão dedica-se ao estudo 
da preservação digital na gestão documental conforme recomendações 
do Conselho Nacional de Arquivos (Conarq), especialmente a Resolução 
n. 37, de 19 de dezembro de 2012, a Resolução n. 39, de 29 de abril de 
2014, e alteração posterior dada pela Resolução n. 43, de 4 de setembro 
de 2015.

Política de arquivos e gestão de documentos

A definição de uma política de arquivos e gestão de documentos 
está exposta no Artigo 6.º do Decreto Lei Estadual. O que mais se destaca 
é a elaboração de planos de classificação e tabelas de temporalidade de 
atividades-fim, conforme trecho abaixo:
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Artigo 6.º – Para garantir efetividade à política de arquivos e gestão de 
documentos, os órgãos e entidades da Administração Pública Estadual 
deverão:
I – providenciar a elaboração de planos de classificação e tabelas de 
temporalidade de documentos de suas atividades-fim, a que se refe-
rem, respectivamente, os artigos 10 a 18 e 19 a 23, do Decreto n.º 
48.897, de 27 de agosto de 2004; (SÃO PAULO, 2012)

O desenvolvimento dessa política foi planejado pela CADA 
para elaboração dos planos de classificação de atividades-meio e ativida-
des-fim acompanhados das respectivas tabelas de temporalidade, revisão 
do Manual de normas processuais da Unesp e construção do Vocabulário 
Controlado para termos arquivísticos da Unesp – VTArq. Todos esses 
instrumentos arquivísticos são elementos da política de arquivos e gestão 
de documentos e serão incorporados ao Sistema de Gestão de Documen-
tos Arquivísticos da Unesp (SIGAD).

O Plano de Classificação de Atividades-Meio e o Plano de Clas-
sificação de Atividades-Fim foram elaborados, respectivamente, pelas 
professoras doutoras Sonia Maria Troitiño Rodríguez e Maria Leandra 
Bizello, em 2012.

O Plano de Classificação de Atividades-Meio e Tabela de Tem-
poralidade teve início em 2013. Em 2014 o Plano foi executado por Ma-
ria Blassioli, arquivista contratada em 2014, sob orientação da professora 
Sonia. O resultado foi a aprovação do Plano de Classificação e Tabela de 
Temporalidade pela Resolução Unesp n. 62/2015, publicada no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo em 10/10/2015 e depois publicada como 
livro – Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos 
da Unesp: Atividades-Meio (UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA 
“JÚLIO DE MESQUITA FILHO”, 2016b).

Após publicação do Plano de Classificação de Atividades-Meio 
foram realizadas orientações formais que repercutiram de forma positi-
va. A principal repercussão foi a eliminação de documentos analisada e 
aprovada pela CADA. De acordo com o Relatório de Atividades de 2016 
(UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA “JÚLIO DE MESQUI-
TA FILHO”, 2016b), foram eliminados 22.033 processos e documentos 
avulsos dos anos de 1982 a 2010, de diversas séries documentais de quatro 
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unidades universitárias. Tal ação demonstrou a força e a necessidade do 
instrumento de gestão documental para assegurar a eliminação e preser-
var os documentos de guarda permanente ou de mais longa duração.

A elaboração do plano de classificação e da tabela de tempora-
lidade de documentos referentes às atividades-fim foi iniciada em 2012, 
quando ocorreram reuniões de trabalho que reuniam as três universida-
des estaduais paulistas: USP, Unicamp e Unesp. Em 2013 a professo-
ra doutora Maria Leandra Bizello com equipe de alunos de graduação 
e pós-graduação coordenou levantamento documental e elaboração de 
plano de classificação com base em documentação gerada e acumulada 
pela Faculdade de Filosofia e Ciências, Câmpus de Marília. No período 
de 2015 a 2017, o trabalho foi auxiliado pela arquivista Maria Blassioli 
Moraes sob orientação da profa. Maria Leandra e a previsão de conclusão 
é para o primeiro semestre de 2018.

Em função da necessidade de atribuição de palavras-chave em 
campo específico no formulário do Sigad, a CADA solicitou a construção 
do vocabulário controlado ao professor doutor Walter Moreira, especia-
lista em linguagens documentais, que aceitou compor Subcomissão de 
Trabalho da CADA. O Vocabulário Controlado de termos arquivísticos 
da Unesp – VTArq foi construído com base em lista alfabética de termos 
utilizada por algumas Seções Técnicas de Comunicações da Unesp. A lista 
de termos passou por rigoroso controle semântico e sintático e está incor-
porada ao Sigad para utilização dos usuários, servidores técnico-adminis-
trativos das Seções Técnicas de Comunicações.

O trabalho de revisão do Manual de Normas Processuais da Unesp 
(MADIO et al., 2015) foi importante trabalho realizado por subcomissão 
coordenada pela professora doutora Telma Campanha de Carvalho Ma-
dio, com a finalidade de estabelecer normas para a produção, o trâmite e 
o arquivamento dos documentos de arquivo da Unesp, condição funda-
mental para a padronização da política de arquivos e gestão documental. 
O Manual foi aprovado pela Portaria Unesp n. 484/2015, publicada no 
Diário Ofícial do Estado em 29 de outubro de 2015. Em seguida, foi 
publicado como livro em 2015.

Faz parte da política de arquivos e gestão documental o conhe-
cimento sobre o cenário físico-documental nas unidades universitárias 
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da Unesp. Para isso, foi realizada, mediante visitas realizadas no ano de 
2013, análise de diagnóstico documental dos espaços da administração 
que mais produzem documentos nas unidades universitárias: Seções Téc-
nicas de Comunicações, Seções de Graduação e Seções de Pós-Gradua-
ção. Entretanto, foi observado que várias outras seções possuem arquivos, 
tais como clínicas, centros de atendimento à comunidade, departamen-
tos, bibliotecas, empresas juniores, escritórios de pesquisa, núcleos de 
ensino, salas de grupos de pesquisa e outras seções, porém muitos do-
cumentos produzidos são também acumulados pelas Seções Técnicas de 
Comunicações. Como resultado foi produzido o Relatório do diagnóstico 
físico-documental da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Fi-
lho” (BIZELLO, MADIO E RODRÍGUEZ, 2014b). Foi apresentado 
no relatório o total em metros lineares da documentação administrativa, 
as condições físicas do espaço em que a documentação se encontra, seu 
acondicionamento e conservação, assim como as condições de trabalho 
dos funcionários.

O relatório foi considerado pela CADA um importante ele-
mento de discussão da política de arquivos e gestão de documentos que 
respalda a proposta de implantação do sistema de arquivos da Unesp. A 
proposta de criação do sistema de arquivos universitários da Unesp é pos-
sível porque a CADA desenvolveu todos os instrumentos e normativas da 
política de arquivo e de gestão de documentos.

O Projeto de Coordenadoria Geral de Arquivos da Unesp (BI-
ZELLO, TROITIÑO, MÁDIO, 2014a) foi elaborado para suprir a ne-
cessidade de criar uma política arquivística própria para a Universidade, 
que nunca pensou em uma padronização e sistematização para seus ar-
quivos permanentes e correntes e, principalmente, na preservação, geren-
ciamento e acesso à informação. O projeto foi fundamentado e idealizado 
a partir dos dados obtidos pelo Relatório do Diagnóstico Físico-Documen-
tal da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (BIZEL-
LO, MADIO E RODRÍGUEZ, 2014b), do conjunto de leis federais e 
estaduais sobre a constituição de arquivos em instituições públicas e com 
o exemplo dos Sistemas de Arquivos da USP (SAUSP) e da Unicamp 
(SIARQ), universidades estaduais paulistas.
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Este projeto é o “ponto alto” da política de arquivos e de gestão 
de documentos da CADA e precisa do apoio de toda a comunidade uni-
versitária, que necessita estar sensibilizada e familiarizada com os procedi-
mentos arquivísticos, sobretudo com a influência da gestão de documen-
tos na preservação, gerenciamento e acesso da informação. Nesse sentido, 
as ações da CADA acerca da orientação sobre gestão documental têm o 
propósito educativo e disseminador da política de arquivos.

Educação e Disseminação sobre a política de arquivos e 
gestão de documentos

A organização de ações educativas e disseminadoras sobre a po-
lítica de arquivos e gestão de documentos teve início em 2012 com a 
implantação da rede de Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) em uni-
dades universitárias e auxiliares da Unesp, coordenadas pelo SIC Central 
instalado junto ao Gabinete do reitor da Unesp.

A oportunidade que se apresentava com o lançamento do De-
creto Lei Estadual e a repercussão da LAI com a ideologia de transparên-
cia foram motivos estratégicos para a primeira capacitação sobre o fun-
cionamento do SIC em cada unidade universitária e os esclarecimentos 
sobre as funções da CADA.

A partir dessa capacitação, a CADA passou a participar dos 
encontros anuais das Seções Técnicas de Comunicações e, sempre que 
necessário, passou a realizar atendimentos diários por e-mail ou telefone 
sobre questões cotidianas que ocorriam nas unidades universitárias acerca 
da gestão documental.

A comunicação com a comunidade universitária, desde o dire-
tor da Unidade Universitária até professores e servidores administrativos, 
manteve-se constante, com disseminação de orientações formais e infor-
mais, bem como atendimento de solicitações de visitas das professoras de 
Arquivologia, membros da CADA, para análise de problemas relaciona-
dos à gestão. Em menor proporção também houve orientação da comu-
nidade externa, conforme “Relatório de Atividades 2016”:

Em 2016, a CADA recebeu 52 consultas e em sua maioria foram enca-
minhadas pelas Seções Técnicas de Comunicações – STCOM (70%) 
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e pelo Serviço de Informação ao Cidadão - SIC (14%), por áreas da 
Universidade, como: PROGRAD, CRH, AI, Comitê Gestor do Re-
positório Institucional da Unesp (12%) e por órgãos externos como 
o Arquivo Público do Estado de São Paulo (4%). As solicitações ver-
saram sobre temporalidade e destinação final dos documentos (34%), 
acesso à informação (20%), classificação de documentos (18%), nor-
mas processuais e de protocolo (16%), preservação de documentos 
(8%), Sigad (2%) e CADA (2%) (UNIVERSIDADE ESTADUAL 
PAULISTA “JÚLIO DE MESQUITA FILHO”, p. 13, 2016a)

À medida que cada Subcomissão avançava no trabalho, cada 
resultado obtido foi aprovado na forma de Portaria ou Resolução e, em 
seguida, publicado, disseminado e colocado em capacitações formais para 
educação da comunidade universitária sobre a gestão documental. A dis-
seminação sob a forma de Resoluções ou Portarias, além de publicações, 
teve como objetivo prestar contas ao Governo do Estado de São Paulo 
quanto ao cumprimento do Decreto Lei Estadual. Registra-se o cons-
tante acompanhamento do Sistema de Arquivos do Estado de São Paulo, 
que se manteve disponível para orientações e esclarecimento de dúvidas.

Para o alcance diário dos servidores técnico-administrativos que 
trabalham com arquivos da Unesp e precisam utilizar os instrumentos de 
gestão documental disponíveis no Sigad – Plano de classificação, Tabela 
de temporalidade e Vocabulário de termos arquivísticos – foi necessário 
criar o Grupo de Trabalho de orientação da gestão documental. O Grupo 
de Trabalho tem por objetivos a definição de procedimentos e orientações 
para execução da gestão documental em arquivos da Unesp mediante 
aplicação do plano de classificação e tabela de temporalidade dos docu-
mentos e o atendimento às Unidades Universitárias, por seus membros, 
de modo regionalizado.

Outro meio de disseminação importante é a página eletrônica 
da CADA no site da Unesp, que está em constante atualização para di-
vulgação de suas ações4, principalmente: a divulgação das pautas, itens de 
pautas e atas de suas reuniões mensais ordinárias; legislação pertinente; 
as publicações dos instrumentos de gestão documental e relatórios de 

4	 http://www.unesp.br/portal#!/gabinete_ses/cada/
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atividades. Outra importante ação de disseminação é a orientação para 
atualização de informações sobre a CADA nas páginas das unidades da 
Unesp, de forma a atingir diretamente a comunidade universitária com 
orientações sobre acesso a informações e documentos e sobre digitaliza-
ção de processos.

Para finalizar este relato, em que tive a satisfação de relembrar 
o processo de construção da política de arquivos e de gestão documental 
durante minha permanência na CADA, não posso deixar de mencionar 
que há um trajeto a ser percorrido, atualmente mais claro do que no iní-
cio, contudo, não menos árduo. Todavia, existe uma meta muito impor-
tante para a Unesp, que é a criação e implantação do sistema de arquivos 
universitários.

Além disso, é fundamental que uma equipe possa se debruçar sobre 
os problemas relativos aos documentos produzidos e recebidos pela 
Universidade, que estude questões referentes aos trâmites documen-
tais bem como as soluções para descarte, guarda e conservação, in-
clusive de documentos digitais e seu universo (BIZELLO, MADIO, 
TROITIÑO, 2014a).
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Estratégias para a implementação de uma 
política de arquivos universitários: 

a gestão de documentos na Unesp

Sonia Troitiño 
Maria Blassioli Moraes

A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp), estruturada em um modelo de universidade pública brasilei-
ra descentralizada e multicâmpus, é responsável por aproximadamente 
22% da produção científica do estado de São Paulo e 8% da do Brasil. 
(D’AMBROSIO, 2016). Conforme dados divulgados em seu Anuário 
Estatístico, ano-base 2016, a Unesp é formada por 3.631 docentes, 6.449 
funcionários técnico-administrativos e 51.896 discentes, somando uma 
comunidade de 61.976 pessoas na ativa.

Criada em 1976, pelo Governo do Estado de São Paulo, por 
meio da Lei Estadual n. 952, de 30 de janeiro de 1976, a Unesp surgiu 
a partir da reunião de 13 dos institutos isolados de ensino superior exis-
tentes em diversas cidades do Estado e da criação da Faculdade de Enge-
nharia, em Ilha Solteira. Hoje a universidade está presente em 24 cidades, 
sendo composta por 34 unidades universitárias, localizadas no interior, 
no litoral e na capital paulista.

Pelo mapa do Estado de São Paulo é possível perceber uma orga-
nizada e estratégica abrangência geográfica da Unesp, com base na distri-
buição espacial de suas unidades. Traçando círculos com raios de 100 km, 
em torno de cada cidade onde estão localizadas as diferentes unidades, 
é perceptível que as áreas de influência de suas atividades universitárias 
cobrem quase 100% do território paulista, permitindo que praticamente 
todos os municípios paulistas tenham acesso à educação de nível superior. 
(D’AMBROSIO, 2016)
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Figura 1 - Mapa de Abrangência Geográfica e Áreas de Influência (100 km)
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Fonte: D’AMBROSIO, Oscar. Unesp 40 Anos. 1. ed. São Paulo:  
Editora Unesp, 2016. p. 83.

Os referidos institutos isolados, por sua vez, foram criados em 
um momento histórico anterior, grande parte nas décadas de 1950 e de 
1960, e respondiam a anseios regionais para a instalação de cursos de 
graduação. A partir dessa demanda, foi instituído um programa governa-
mental de expansão e interiorização do ensino superior público paulista. 
Cada um dos institutos reunidos possuía organização e procedimentos 
singulares. Desse modo, a reunião dessa diversidade cultural, em 1976, 
conformando a Unesp, resultou na junção de grande pluralidade de pro-
cessos de gestão das atividades-meio e das atividades-fim, assim como de 
práticas administrativas, embasadas em tradições locais. Como resultado, 
formou-se uma configuração única e bastante particular, geradora de alto 
grau de complexidade administrativa.
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Criação de um sistema arquivístico:  
trabalho de longa duração.

Diante das transformações da contemporaneidade na forma de 
se registrar informações e gerir documentos, novos recursos tecnológicos 
têm surgido, de modo a viabilizar ações e perpetuar a memória insti-
tucional. Representam mudanças culturais no desempenho das rotinas 
de trabalho, no desenvolvimento de atividades e na expedição de seus 
documentos correspondentes. O crescente uso de documentos eletrôni-
cos e a captura de documentos convencionais geram objetos digitais que 
representam um desafio para a administração, tanto do ponto de vista da 
garantia de manutenção de sua autenticidade, quanto da preservação das 
informações registradas.

Atualmente, muitos dos procedimentos relativos à guarda e 
preservação de documentos e informações são regrados pelas legislações 
federal e estadual ou por atos administrativos internos das instituições. 
Além destes, na Unesp, existem ainda outros procedimentos referentes 
à dinâmica do cotidiano que são definidos pelas próprias unidades uni-
versitárias, e ao considerarmos que a Universidade possui 34 distintas 
unidades, em muitos casos, nos defrontamos com grande diversidade de 
rotinas de trabalho. Consequentemente, não é de se estranhar a grande 
pluralidade de procedimentos relativos à produção e acumulação dos do-
cumentos de arquivo existente. A reunião dos documentos decorrentes 
das funções e atividades de cada uma dessas estruturas administrativas 
componentes da Unesp conforma seu sistema de arquivos.

As primeiras iniciativas para a implantação de um sistema de 
arquivos na Unesp datam do início da década de 1990, quando um pro-
jeto a esse respeito foi concebido e apresentado pelo Centro de Memória 
e Documentação da Unesp (CEDEM). Nos anos que se seguiram, muitas 
atividades importantes de base foram desenvolvidas, como os diagnósti-
cos sobre os arquivos da universidade e procedimentos relacionados às 
normas processuais em vigor, assim como trabalhos de conscientização 
sobre o valor da gestão de documentos e orientações a respeito da orga-
nização e tratamento dos arquivos e eliminação de documentos. Todas 
etapas fundamentais. Entretanto, a construção do sistema de arquivos 
não chegou a obter êxito.

Publicação_Panorama.indd   29 3/19/18   10:00 AM



Panorama da Gestão Documental na Unesp

30

Antonia Heredia Herrera (2013, p. 85) lembra que um sistema 
arquivístico consiste em uma estrutura administrativa na qual cada uni-
dade de arquivo componente da Instituição representada tem o seu lugar 
e se relaciona com as demais. O sistema é formado não apenas pelas uni-
dades de arquivo, mas também por órgãos consultivos e executivos rela-
cionados, por um corpo legislativo e normativo, assim como por recursos 
econômicos e profissionais que permitam o alcance de resultados. Desse 
modo, para um sistema de arquivos existir como tal é necessário que o 
conjunto de órgãos responsáveis pelo registro, controle e preservação de 
documentos de determinada organização alinhe-se a critérios e procedi-
mentos administrativos comuns.

A partir do início dos anos 2000, no contexto paulista, algumas 
mudanças se mostraram mais substanciais, em grande parte impulsiona-
das por políticas e ações definidas pelo SAESP (Sistema de Arquivos do 
Estado de São Paulo). Em 2004, o Estado de São Paulo publicou o Plano 
de classificação e tabela de temporalidade de documentos da administração 
pública do Estado de São Paulo: atividade-meio, instrumento orientador 
destinado aos diferentes órgãos componentes de sua administração. Tam-
bém disciplinou quanto à organização das comissões de avaliação de do-
cumentos de arquivo, através dos Decretos n. 48.897 e n. 48.898, ambos 
de 27 de agosto de 2004.

Em atendimento à legislação paulista, em 2008, a Unesp cons-
tituiu, por meio da Portaria Unesp n. 283, de 18 de junho de 2008, 
sua Comissão Central de Avaliação de Documentos (CCAD), órgão sub-
metido ao Gabinete do reitor. Paralelamente, deu-se a formação de um 
grupo de trabalho para revisão de normas e procedimentos processuais, 
objetivando a melhoria e ampliação da padronização das rotinas de traba-
lho vinculadas ao sistema de protocolo de documentos e que resultou na 
elaboração da primeira versão do Manual de Normas Processuais (2008).

Em 2011, a publicação da Lei de Acesso à Informação, Lei n. 
12.527, marcou grande avanço em relação à publicização de documentos 
e informações públicas. No Estado de São Paulo, a Lei foi regulamen-
tada pelo Decreto n. 58.052, de 16 de maio de 2012. O decreto que 
regulamentou o acesso à informação também reformulou as comissões 
de avaliação de documentos, que passaram a se denominar Comissão de 
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Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), abrangendo claramente 
atribuições relacionadas à definição da política do acesso e que versam 
ainda sobre a restrição e o sigilo de documentos e informações públicas.

Em atendimento à legislação, na Unesp, a Comissão de Avalia-
ção passou por reorganização determinada pela Portaria Unesp n. 555, 
de 31 de agosto de 2012, quando teve seu nome alterado para CADA, 
incorporando atribuições relacionadas à definição de políticas de gestão 
de documentos5 e acesso à informação.

Na ausência de estrutura administrativa própria, que propor-
cione a coordenação e execução das atividades típicas de um sistema, a 
CADA-Unesp assumiu essa missão, agregando ao que seria seu papel ori-
ginal, essencialmente deliberativo, a coordenação sistêmica das unidades 
de arquivo e o agenciamento da gestão e preservação de documentos na 
Unesp.

A partir do entendimento de que todas as áreas administrativas 
e técnicas da Universidade devem estar representadas e poder participar 
da tomada de decisões relativas à preservação de documentos e acesso 
à informação, a Comissão passou a contar com um número maior de 
membros, de modo a garantir representatividade de todas as áreas vincu-
ladas às grandes funções presentes na Universidade.

Atualmente a CADA conta com 20 comissionados (Portaria 
Unesp n. 87, de 6 de março de 2017) e é o órgão responsável por elaborar 
a política arquivística e seus instrumentos de gestão de documentos, in-
cluindo responsabilidade quanto à execução e implementação da política 
em si e de seus instrumentos técnicos.

Com essa finalidade, a CADA, então, se consolidou como uma 
comissão central deliberativa com quatro subcomissões executivas vin-
culadas oficialmente: 1) Atualização e manutenção do vocabulário con-
trolado de termos arquivísticos da Unesp – VTArq (Subcomissão criada 

5	 Assume-se gestão de documentos como o conjunto de procedimentos e operações téc-
nicas referentes à sua produção, classificação, avaliação, tramitação, uso, arquivamento 
e reprodução, que assegura a racionalização e a eficiência dos arquivos, nos moldes do 
estabelecido pelo Decreto Estadual Paulista 48.897/2004.
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através da Portaria Interna CADA/UNESP n. 01, de 10 de março de 
2014); 2) Grau de sigilo documental da UNESP (Subcomissão criada 
em 2013 e com composição revista através da Portaria Interna CADA/
UNESP n. 01, de 20 de abril de 2016); 3) Plano de classificação e tabela 
de temporalidade de atividades-fim da UNESP (Subcomissão criada atra-
vés da Portaria Interna CADA/UNESP n. 02, de 27 de abril de 2013); 
4) Revisão do Manual de Normas Processuais da UNESP (Subcomissão 
criada através da Portaria Interna CADA/UNESP n. 01, de 11 de março 
de 2013).

Paralelamente à CADA, e derivativa de sua atuação, em início 
de 2016 foi criada a Comissão para Elaboração da Política de Preservação 
Digital da Unesp. A Comissão, submetida ao Gabinete do reitor, teve 
como atribuição estudar e elaborar a política de preservação digital de 
documentos de arquivo da Unesp; definir diretrizes e procedimentos com 
o objetivo de garantir a autenticidade, integridade e acesso aos documen-
tos por um longo período de tempo; garantir a manutenção do valor 
jurídico, histórico, diplomático dos documentos de arquivo; e, definir 
diretrizes para a criação de repositório seguro e confiável para os docu-
mentos arquivísticos nato digitais e digitalizados. Seus trabalhos foram 
finalizados em dezembro de 2017 e resultaram na redação do documento 
Política de preservação digital para documentos de arquivo da Unesp.

Para a viabilidade da promoção e consolidação das ações vol-
tadas à gestão de documentos, a Comissão conta com uma modesta, 
mas vital, dotação orçamentária originária do Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), por meio do Programa Gestão Documental e Acesso à 
Informação.

Implementação da política arquivística e a conformação do 
sistema de arquivos universitário

José Maria Jardim (2006) discorreu a respeito da necessidade 
de aprofundamento do debate sobre as políticas públicas arquivísticas, de 
forma mais bem estruturada e fundamentada. Em suas reflexões ressaltou 
que ainda falta uma literatura mais robusta a respeito do tema, mas tam-
bém aponta que percebeu que, desde final do século XX, as discussões a 
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respeito de políticas públicas para arquivo têm tomado maior espaço. Re-
nato Tarciso Barbosa de Sousa (2006) apresenta o mesmo entendimento 
a respeito da ampliação das discussões que se relacionam às políticas pú-
blicas de arquivo.

Segundo Jardim (2006), nos anos de 1990, dois aspectos con-
tribuíram para a ampliação da preocupação sobre as chamadas políticas 
públicas informacionais, sendo estes: 1) a ampliação dos novos modos de 
produção, conservação e uso da informação sob a utilização dos recursos 
das tecnologias da informação e comunicação; e 2) os novos parâmetros 
de gestão política e científica da informação. O autor destacou, ainda, 
que o contexto da redemocratização que se alastrou pela América Latina, 
entre os anos de 1980 e de 1990, trouxe à tona a importância do direito à 
informação e que, para a sua concretização, o debate e o estabelecimento 
das políticas de arquivo seriam essenciais.

Em artigo recentemente publicado na Revista do Arquivo, Anto-
nio Gonzalez Quintana discorreu sobre a importância das políticas arqui-
vísticas para o resgate e devidos reparos relacionados aos direitos huma-
nos. Para Quintana (2017), as políticas públicas de memória possuem, 
geralmente, curto alcance e são conjunturais, enquanto que as políticas 
arquivísticas são mais estáveis e alcançam prazos mais longos, o que ga-
rante a confiabilidade aos arquivos enquanto testemunhos.

As políticas públicas arquivísticas inserem-se no contexto das 
políticas públicas informacionais e essa relação deve funcionar de forma 
harmoniosa. Ainda segundo Jardim, as políticas públicas arquivísticas po-
dem ser entendidas como o conjunto de premissas, decisões e ações que 
contemplam diversos aspectos relacionados à produção, uso e preservação 
da informação arquivística de natureza pública e privada, seja administra-
tivo, legal, científico, cultural, tecnológico ou outro qualquer. (JARDIM, 
2006, p. 10)

Renato Tarciso Barbosa de Sousa (2006), por sua vez, com-
preende que a elaboração das políticas públicas transcende o âmbito do 
Estado. Esclarece que as políticas públicas não devem ser percebidas so-
mente como uma construção de aspectos legais definidos pelo Governo, 
embora fundamentais, mas que as políticas públicas devem envolver a 
sociedade como agente de sua construção e transformação. A construção 
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das políticas de arquivo apresenta, segundo o autor, aspectos políticos e 
técnico-científicos.

E é neste cenário de participação e de construção coletiva que 
os arquivos vão gradualmente se consolidando como importante instru-
mento na defesa e na garantia dos direitos individuais e coletivos.

Compreendemos que a construção de instrumentos técnicos, 
como plano de classificação, tabela de temporalidade de documentos, 
instrumentos de pesquisa e vocabulário controlado, devem envolver a 
comunidade interessada, posto ser ela quem atuará diretamente na exe-
cução de tais instrumentos. Da mesma maneira, deve-se ter em conta 
que todos os instrumentos de gestão utilizados devem estar à disposi-
ção não só da comunidade interna à organização da qual derivam, mas 
disponíveis à sociedade como um todo, considerando versarem sobre 
informações públicas. O acesso e a utilização pela sociedade desses ins-
trumentos permite que a mesma obtenha conhecimento sobre os do-
cumentos produzidos e acumulados pela instituição, o que contribui 
decisivamente para a busca por informações e o resguardo de direitos 
coletivos e individuais.

A respeito da construção e da implementação da política arqui-
vística, um sistema de arquivos mostra-se como um modelo de gerencia-
mento que pode ser tomado como ferramenta para a sua condução (JAR-
DIM, 2006). A concepção e a operacionalização do sistema decorrem da 
política de arquivo.

Portanto, entende-se que a formação de um sistema de arquivos 
tem seus alicerces em uma política de arquivos bem estabelecida e incor-
porada pela instituição.

Um sistema de arquivos somente pode existir como tal a partir do 
momento em que o conjunto dos órgãos vinculados a uma estrutu-
ra organizacional superior, mas com autonomia administrativa re-
gularizada e destinados a funções análogas, integram-se por meio da 
adoção de critérios e procedimentos burocráticos bem estabelecidos.  
(BIZELLO; TROITIÑO, 2015)
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Na Unesp, cada uma das 34 unidades universitárias possui ar-
quivos administrativos e acadêmicos, sendo responsável por sua gestão 
a Seção Técnica de Comunicações. Essas Seções, conforme a Portaria 
Unesp n. 469, de 25 de julho de 2012, possuem a atribuição de realizar 
a gestão dos documentos de arquivo em nível local e, portanto, devem 
atuar em conjunto com a CADA, contribuindo para a implementação da 
política de arquivos.

Considerando a realidade multicâmpus da Unesp, faz-se ainda 
mais necessária a existência de política para estabelecimento de procedi-
mentos de gestão, em consonância com as normativas estabelecidas em 
âmbito federal e estadual, mas também a partir do amplo debate interno 
que considera a realidade da Universidade e a sua pluralidade.

Segundo Troitiño,

Se para toda e qualquer entidade, a constituição de um sistema de 
arquivos é uma necessidade, no caso da Unesp se faz mister. A com-
posição de uma rede de arquivos, com funcionamento sistêmico capaz 
de integrar a produção e gerenciamento de documentos nos diversos 
campi da universidade, assim como a unificação de critérios para a 
criação, controle e avaliação de documentos, traz benefícios adminis-
trativos e racionalização burocrática. Para isso, o estudo e levantamen-
to da produção documental da Unesp e a elaboração de instrumentos 
que viabilizem a gestão de documentos no âmbito universitário estão 
no bojo do projeto de implantação de um sistema de arquivos que efe-
tivamente interligue todos os órgãos que conformam a Universidade. 
(TROITIÑO, 2016, p. 9)

Paralelamente à criação de instrumentos de representação, con-
trole e acesso à informação, no caso da Unesp, em seu processo de opera-
cionalização estratégica para a implementação de uma política sistêmica 
de gestão de documentos, foram criados mecanismos para a viabilização 
das iniciativas relativas a classificação, avaliação, seleção e guarda de 
documentos, a fim de discutir e estabelecer ferramentas correlatas para o 
bom desempenho das atividades dessa gestão.
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Padronização de Rotinas e Trâmites Burocráticos

O dinamismo é característica dos instrumentos de gestão. Ele 
vai ao encontro da realidade e do contexto histórico do qual somos sujei-
tos. Assim, a periódica revisão de protocolos e de registros de trabalho faz 
parte do controle dos processos burocráticos.

Entre 2013 e 2014, o Manual de Normas Processuais da 
Unesp (2008) passou por revisão, resultando em uma nova versão atua-
lizada das normas, com ampliação do seu escopo. Como resultado desse 
trabalho, a Portaria Unesp n. 484, de 29 de outubro de 2015, aprovou 
uma nova versão, batizada de Manual de Protocolo e Normas Proces-
suais da Unesp (2016), o qual define procedimentos para processos, ex-
pedientes e documentos avulsos e, para tanto, observa a individualidade 
e singularidade do documento, mas também apresenta o lugar deste no 
arquivo da Universidade.

As normas foram revisadas em decorrência de mudanças ocor-
ridas na Universidade, em suas Seções Técnicas de Comunicações e nas 
indicadas pela CADA, tais como: a implantação do Sistema de Gestão 
Arquivística de Documentos (Sigad); a aprovação dos instrumentos de 
Gestão Documental na Unesp; e as mudanças impostas pela Lei de Aces-
so à Informação (Lei n. 12.527/2011), que regula o Serviço de Informa-
ções ao Cidadão (SIC).

O Manual de Protocolo e Normas Processuais foi publicado no 
formato impresso e eletrônico, objetivando sua ampla divulgação e incor-
poração pela Comunidade Unesp. Logo após a sua publicação, os funcio-
nários das Seções Técnicas de Comunicações da Universidade passaram 
por treinamento para atualização quanto às normas e procedimentos.6

6	 O Manual pode ser acessado através da página do selo Cultura Acadêmica, Editora 
Unesp: <http://www.culturaacademica.com.br/catalogo-busca-refinada.asp>, 
onde está disponível para download gratuito.
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Classificação e avaliação dos documentos: preservação da 
memória e do patrimônio documental

Em 2013, as ações relacionadas à elaboração do plano de clas-
sificação e avaliação dos documentos da Universidade e relacionadas às  
atividades-meio e às atividades-fim tiveram início. O plano de classifica-
ção é um dos principais instrumentos de gestão de documentos e apre-
senta, de forma hierarquizada, os documentos produzidos e acumulados 
pela instituição. No caso da Unesp, foi estruturado um plano de classi-
ficação funcional que relaciona funções, subfunções e atividades com os 
documentos produzidos e acumulados pela Universidade. Por sua vez, 
instrumento complementar, a tabela de temporalidade de documentos 
define os prazos de guarda para cada um desses documentos e a sua des-
tinação final: eliminação ou guarda permanente.

De acordo com Troitiño,

[...] os documentos de arquivo têm sua origem na execução de ati-
vidades, dentro do plano de trabalho estabelecido. Desse modo, 
pode-se dizer que atividades são ações decorrentes do cumprimento 
de uma função específica dentro da estrutura administrativa da ins-
tituição. Conforme sua natureza, as atividades podem se caracterizar 
como meio ou fim. As atividades-meio são aquelas ligadas às funções 
indiretas, configurando-se como assistenciais e indispensáveis para o 
funcionamento do órgão. Já as atividades-fim estão diretamente liga-
das às funções vitais para o funcionamento do órgão, caracterizando-
se como derivadas do próprio cumprimento da missão institucional. 
(TROITIÑO, 2016, p. 9)

O plano de classificação e a tabela de temporalidade de do-
cumentos das atividades-meio foram concluídos em 2015 e aprovados 
através da Resolução Unesp n. 62, de 9 de outubro de 2015.7 Posterior-
mente a sua publicação, os funcionários da Universidade passaram por  

7	 Os instrumentos publicados na forma impressa e em meio digital podem ser acessados 
através da página do selo Cultura Acadêmica, Editora Unesp, pelo link: <http://www.
culturaacademica.com.br/catalogo-busca-refinada.asp>, com download gratuito.
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capacitação, que objetivou orientar quanto ao uso e incorporação dos 
novos instrumentos.

Desse modo, a Unesp dispôs, pela primeira vez, de um plano de 
classificação e de tabela de temporalidade de documentos, instrumentos 
indispensáveis para a gestão dos arquivos.

Sem dúvida, a implementação desses dois instrumentos de ges-
tão documental é o primeiro grande passo para a efetivação de um  
sistema de arquivos na Unesp – ao qual cabe garantir, simultaneamen-
te, a manutenção dos valores administrativos, probatórios e testemu-
nhais, em conformidade com a etapa do ciclo vital no qual se encontra 
o documento avaliado. (TROITINO, 2016, p. 10)

Na Unesp, foram identificados 411 diferentes tipos de docu-
mentos relacionados às atividades-meio. Deste total, 267 são documentos 
que podem ser eliminados e os restantes, 144, foram identificados de va-
lor testemunhal e histórico, possuindo guarda permanente. O montante 
de documentos identificados origina-se a partir de sete diferentes fun-
ções: Gestão de bens materiais e patrimoniais; Gestão de recursos huma-
nos; Comunicação institucional; Gestão de documentos e informações; 
Organização administrativa; Gestão orçamentária e financeira; e Gestão 
de atividades complementares.

O plano de classificação e a tabela de temporalidade relacio-
nados às atividades-fim, aprovados pelo Conselho Universitário da 
Universidade, foram publicados através da Resolução n° 09, de 08 de 
fevereiro de 2018. São seis as funções decorrentes das atividades-fim, 
e se referem a: Gestão do Ensino da Graduação; Gestão do Ensino da 
Pós-Graduação Stricto Sensu; Gestão do Ensino da Pós-Graduação 
Lato Sensu; Gestão da Pesquisa; Gestão da Extensão; e Gestão de As-
sistência Estudantil. Somam ao todo 190 tipos documentais distintos. 
Desse total, 97 tipos documentais têm como destinação final a guarda 
permanente, enquanto que os outros 93 tipos podem ser eliminados 
com segurança.
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Sistema Informatizado de Gestão Arquivística  
de Documentos

O Sistema Informatizado de Gestão Arquivística de Documen-
tos da Unesp (Sigad) é, talvez, a principal ferramenta de gestão de docu-
mentos na Unesp. Caracteriza-se como o ponto de encontro de todos os 
outros instrumentos de gestão, auxiliando especialmente nos processos 
de controle, avaliação e recuperação de informações. Talvez essa qualida-
de se deva à construção gradativa e evolutiva de como foi idealizado. O 
Sigad-Unesp é uma ferramenta em constante atualização, concebido para 
absorver e inter-relacionar os planos de classificação, tabelas de tempora-
lidade, vocabulário controlado e diretrizes processuais.

Foi desenvolvido e implementado em 2013 (Portaria PRAD n. 
162, de 13 de novembro de 2013) com o objetivo de integrar os Sistemas 
de Protocolo da Unesp para permitir a gestão do fluxo documental, ou 
seja, para permitir o controle documental desde a criação, recebimento, 
seguindo para o respectivo registro, classificação, autuação e controle da 
distribuição dos documentos. Cabe salientar que, quanto ao fluxo docu-
mental, o Sigad permite acompanhar o trâmite em qualquer instância 
em que se encontre o documento, dentro da Universidade. O sistema 
visa garantir, além do acompanhamento da tramitação do documento, 
confiabilidade sobre os procedimentos empregados ao longo de todo o 
processo. Como consequência, há uma maior transparência nos processos 
de decisão da Universidade.

Anteriormente ao Sigad, muitas das Faculdades e Institutos que 
conformam a Unesp possuíam sistemas próprios para o gerenciamento 
de seus documentos, ocasionando grande diversidade e fragmentação 
de procedimentos. A partir da criação do Sistema, todos os dados dos 
muitos sistemas existentes na Unesp foram migrados com êxito para o 
Sigad. Dessa forma, foram preservadas todas as informações sobre os do-
cumentos da Universidade anteriores a 2013. É importante mencionar 
que o Sigad possui interoperabilidade com os demais sistemas da Unesp, 
permitindo o cruzamento e a importação de dados de outros sistemas.

Até o presente, encontram-se registrados no Sigad aproximada-
mente 3,5 milhões de documentos e quase 9 milhões de registros de trâ-
mites relativos aos mesmos. Em média são cadastrados pelas 34 unidades 
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universitárias localizadas nas 24 cidades do Estado de São Paulo cerca de 
1.300 novos documentos por dia e 3.000 novos trâmites.

Recentemente, o Sigad incorporou a classificação e a avaliação 
dos documentos, por meio da implantação do Plano de Classificação de 
Documentos de Atividades-Meio e de sua Tabela de Temporalidade de 
Documentos. Enquanto o primeiro instrumento permite controlar os 
tipos de documentos produzidos e acumulados na Universidade, o se-
gundo instrumento permite, via Sistema, administrar o prazo de guarda 
dos documentos e a sua destinação final. Já foi igualmente incorporado 
ao sistema o Vocabulário Controlado de Termos Arquivísticos da Unesp, 
VTArq-Unesp, o qual se encontra em fase de teste. Ainda em 2018, será 
incorporado o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Do-
cumentos de Atividades-Fim.

Considerações finais

Podemos afirmar que, mesmo que a Unesp não tenha criado 
uma estrutura organizacional que dê suporte ao sistema, ele efetivamente 
se encontra em processo de implementação, a partir do momento em 
que a CADA assumiu uma estratégia de gestão voltada para a elaboração 
e o estabelecimento de uma política arquivística dentro da Universidade. 
Política esta posta em prática por meio da realização de planejamento es-
tratégico bem definido, a fim de direcionar e pôr em execução ações que 
cumpram o objetivo de interligar em rede os diversos arquivos existentes, 
amparados em um sistema arquivístico voltado para a racionalização e a 
transparência administrativa.

Como fruto desse planejamento estratégico sobre a documen-
tação da Unesp, alguns resultados efetivos já puderam ser alcançados. 
Assim, uma das consequências da implantação da política e do sistema de 
arquivos é a uniformização dos procedimentos administrativos relacio-
nados à gestão documental, o que proporciona maior confiabilidade na 
organização e acesso às informações.

A definição dos prazos de guarda e destinação final dos docu-
mentos traz como um de seus benefícios a otimização de recursos finan-
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ceiros e humanos, uma vez que há ciência prévia sobre quais documentos 
podem ser eliminados e quais devem ser preservados de forma permanen-
te. Além disso, a existência da tabela de temporalidade de documentos 
oferece segurança na eliminação dos documentos públicos. Desse modo, 
a incorporação dos diferentes instrumentos de gestão – como o plano 
de classificação, a tabela de temporalidade e o vocabulário controlado – 
no Sigad resultou em maior facilidade na recuperação de documentos e 
informações, além de possibilitar o acompanhamento do trâmite docu-
mental. Permite o controle da produção documental, do recebimento de 
documentos e possibilita a intervenção nos processos de trabalho defini-
dos pelas áreas técnicas e administrativas.

A aprovação e incorporação da tabela de temporalidade de 
documentos, que ocorreu em outubro 2015, permitiu e estimulou a 
eliminação de uma maior quantidade de documentos no ano de 2016, 
se comparado com o ano de 2015. Em 2015, ocorreram seis solicitações 
para eliminação de documentos, encaminhadas por quatro unidades. 
Ao todo foram eliminados 9.735 documentos, entre processos e docu-
mentos avulsos. Comparativamente, em 2016, a CADA recebeu nove 
solicitações para eliminação de documentos que foram encaminhadas 
por oito unidades. Ao todo foram eliminados 22.033 documentos, en-
tre processos e documentos avulsos. Ou seja, entre 2015 e 2016 houve 
um crescimento de 126% na quantidade de documentos eliminados, 
além do crescimento do número de solicitações para eliminação e do 
número das unidades que efetivaram a eliminação dos documentos.

Já nos anos de 2013 e de 2014 a CADA recebeu, respectiva-
mente, quatro e cinco solicitações de eliminação de documentos. Destas 
solicitações, em 2013 nenhuma se efetivou e no ano seguinte, 2014, so-
mente uma eliminação aconteceu de fato e resultou na eliminação de 935 
documentos.

Desta forma, fica evidente uma taxa de crescimento, tanto no 
que diz respeito ao número de solicitações para eliminação, quanto ao 
número de eliminações efetivadas. O que pode ser comprovado na práti-
ca é que a efetuação da eliminação dos documentos, aliada a um sistema 
informatizado de gestão documental, trouxe como benefícios:
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•	�Redução da massa documental;
•	�Agilidade na recuperação dos documentos e das informações;
•	�Eficiência administrativa;
•	�Melhor conservação dos documentos de guarda permanente;
•	�Racionalização da produção e do fluxo de documentos (trâmite);
•	�Liberação de espaço físico;
•	�Segurança quanto à preservação da memória institucional.

A atual fase de desenvolvimento do sistema de arquivos da 
Unesp tem priorizado a ampliação do número de unidades universitá-
rias a solicitarem e efetivarem a eliminação dos documentos, no biênio 
2018-2019. Espera-se, assim, que todas as unidades universitárias façam  
avaliação e eliminação de seus documentos de arquivo, conforme o deter-
minado na tabela de temporalidade correspondente. Consequentemente, 
o esforço volta-se para garantir que a totalidade da Universidade incor-
pore e execute os instrumentos de gestão de documentos. Para tanto, a 
CADA elaborou uma agenda de treinamentos e um programa de visitas 
técnicas a todas as unidades universitárias.

É importante compreender que a informação acessada apenas 
pode se encontrar contextualizada, em meio a uma rede maior de inter-
comunicação, quando levados em consideração a origem, a tramitação e 
os usos motivadores da produção documental, ou seja, quando há com-
preensão da própria existência do documento e do sistema social-buro-
crático do qual ele se origina.

Como resultado do uso integrado dos distintos instrumentos 
de gestão, fruto da política de arquivos, teve início a implementação do 
sistema de arquivos, interligando as 34 unidades da Unesp espalhadas 
pelo estado de São Paulo. De igual modo, foi promovida a redução de re-
cursos empregados na preservação de documentos sem valor testemunhal 
ou histórico identificado, ao mesmo tempo que se garante a preservação 
de documentos de interesse social ou de memória sobre a Universidade e 
seus integrantes.

A padronização de processos de trabalho e seus respectivos re-
gistros propiciam uma importante contribuição do ponto de vista or-
ganizacional. Por último, e igualmente importante, as iniciativas aqui  
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descritas vão ao encontro da adequação às legislações federal e estadual 
paulista em vigor, atendendo assim a todas as responsabilidades que com-
petem à Universidade.

Diante do todo aqui exposto, surge a pergunta: a racionalização 
administrativa seria suficiente para justificar tanto esforço coordenado 
em prol da criação de um sistema arquivístico? Provavelmente, sim. Con-
tudo, é importante nunca perder a dimensão de que o processo de criação 
de instrumentos de gestão documental carrega embutido em si a capaci-
dade de resguardar direitos, sejam eles institucionais, coletivos ou indi-
viduais. Relaciona-se intimamente com o próprio estado democrático de 
direito em nossa sociedade, no qual indivíduos, sociedade e instituições 
alinham-se às normas legais. Relaciona-se intimamente com a função so-
cial de uma universidade pública.
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Documento Eletrônico: Análise Sobre Sua 
Eficácia Probatória. Diálogo Entre  

A Arquivologia E O Direito

Rúbia Martins

1 INTRODUÇÃO

Em cada período da história da humanidade os registros foram 
realizados de acordo com os meios disponíveis no interior do seu contexto 
histórico, social, político e econômico. Os mecanismos para o registro das 
informações foram se transformando, sendo que esse processo se iniciou 
na pedra, e posteriormente passou para a argila, o papiro, o papel e, final-
mente, para a tela do computador, no chamado ciberespaço. A partir da 
abrangência atribuída por Otlet (1937) ao conceito de documento, pode-
mos identificar a função social que este exerce em cada período histórico 
da humanidade (MURGUIA, 2011). Buckland (1991, p. 354), ao co-
mentar a respeito desta abrangência do conceito de documento introduzi-
da por Otlet (1937), e sobre a função social a ele imputada, disserta sobre 
a necessidade de conceituação de documento e os suportes a ele admitidos:

[...] a necessidade de uma definição de ‘documento’ [...] de forma a 
incluir objetos naturais ou artefatos, objetos com marcas de atividades 
humanas, objetos concebidos para representar ideias, e obras de arte, 
além de textos. O termo ‘documento’ (ou ‘unidade documentária’) foi 
usado para denotar coisas ou objetos informacionais.

Atualmente, o conceito de documento vem se adaptando a uma 
nova realidade, fazendo com que “[...] deixe de lado a necessidade de 
uma base corpórea na qual se fixará o conteúdo, e privilegie justamente a 
finalidade, qual seja, a de guardar um pensamento ou fato que se quer ter 
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acesso no futuro”. (LACORTE, 2006, p. 1). O papel faz parte da vida do 
ser humano como suporte de informação há milhares de anos, mas sua 
importância como meio de encontrar, preservar e distribuir informações 
(GANDINI; SALOMÃO; JACOB, 2002) vem disputando espaço com 
outro suporte, o digital.

Segundo Correia (2009), as transformações na vida do ser hu-
mano nos conduziram ao que se convencionou denominar sociedade da 
informação. Sem pretendermos analisar profundamente o que vem a ser 
o conceito de sociedade da informação, já que este não é o objetivo de 
nossa temática, verificamos na afirmação de Correia (2009) abaixo descri-
ta o elo constituído entre o que se convencionou chamar de sociedade da 
informação e a utilização recorrente de documentos em suporte digital. 
Citando o Livro Verde (LIVRO..., 1997) português, o autor nos lembra 
que esse tipo de sociedade – a da informação – vem a se constituir em um 
modo de desenvolvimento social, político e econômico mediante o qual 
a aquisição, o armazenamento, a produção, a valorização, a disseminação 
e a distribuição da informação referente à geração do conhecimento e das 
necessidades humanas,

[...] desempenham um papel central na atividade econômica, na 
criação de riqueza, na definição da qualidade de vida dos cidadãos e 
das suas práticas culturais. A transformação profunda das condições 
de vida humana e social que derivam da sociedade de informação, 
tem como notas mais salientes as seguintes: a) Desmaterialização dos 
suportes da informação: da civilização do papel transita-se acelera-
damente para uma sociedade em que a informação repousa em me-
mórias informáticas, desmaterializadas; b) Globalização das fontes e 
da acessibilidade da informação: de qualquer ponto do globo tem-se 
acesso a fontes de informação situadas em locais até agora inacessí-
veis ou dificilmente acessíveis; c) Imediatividade temporal e física do 
acesso à informação: o acesso à informação é feito de modo imediato, 
em termos temporais e físicos, sem necessidade de deslocação; [...]. 
(CORREIA, 2009, p. 34).

Essa imediatividade da acessibilidade digital à informação no 
tempo e no espaço, citada por Correia (2009), faz com que Duranti 
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(2014) afirme, por exemplo, não haver a originalidade nos documentos 
em meio digital. Pois, uma vez que um arquivo em meio digital pode ser 
aberto em qualquer parte do mundo e a qualquer momento, o que as 
pessoas estão lendo é a “cópia da cópia”, e assim sucessivamente. Sempre 
quando abrimos um arquivo no computador o que vislumbramos é uma 
cópia do documento e nunca o seu original.

Procuramos explorar, no decorrer do presente texto, esta e ou-
tras colocações, pois, como sabemos, os documentos eletrônicos vêm 
sendo cada vez mais utilizados em nossa sociedade de um modo geral e 
seu uso, acesso, validade, etc. têm sido objeto de discussões acadêmicas 
em diversos âmbitos, e objeto de análise recorrente tanto no campo da 
Arquivologia quanto no do Direito.

Assim sendo, a Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso 
(CADA) da Universidade Estadual Paulista (Unesp), ao verificar que a 
produção documental promovida no interior da universidade também 
vem apresentando nos últimos anos a mudança do suporte documental, 
de papel para o meio digital, julgou mister a realização de uma análise, de 
modo geral, a respeito do valor probatório dos documentos produzidos 
em meio digital.

À vista disso, objetivamos analisar o conceito de documento 
eletrônico, sua validade jurídico-probatória e alguns instrumentos nor-
mativos legais – como a Assinatura Digital – que visam a garantir a segu-
rança na utilização dos documentos eletrônicos e sua validade enquanto 
meio de prova. Desse modo, pretendemos vislumbrar o documento ele-
trônico sob a ótica da Arquivologia e do Direito e promover um debate 
interdisciplinar entre essas duas ciências a partir de um ponto chave, o 
valor probatório dos documentos eletrônicos. Vejamos.

2 Documentos eletrônicos e documentos digitais:  
aspectos jurídicos e arquivísticos na constituição  
e utilização de um conceito.

De acordo com Moacyr Amaral Santos (2012), documento é 
coisa representativa de um fato, destinado a fixá-lo de modo permanente 
e idôneo. Alvim Neto (2013) afirma que documento é uma prova real,  
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já que podemos afirmar que todo documento é uma coisa. Já para Du-
ranti e Preston (2008), um documento é caracterizado por sua forma 
fixa e conteúdo estável, consistindo assim em uma unidade indivisível de 
informação a qual possui uma mensagem fixada em um suporte que deve 
manter, de maneira estável, a sintaxe inerente à estrutura documental.

Ao observarmos os conceitos de documento apresentados pelos 
dois juristas acima citados (Moacyr Amaral Santos e Alvim Neto), de que 
documento é uma coisa (uma matéria física e representa um fato a ser 
fixado permanentemente), não seria possível afirmarmos que o documen-
to eletrônico se encaixa na característica de um documento, haja vista 
não apresentar aspecto de coisa, de tangibilidade. Mas, ao analisarmos o 
documento eletrônico como registro permanente de fato, de informação, 
aliado ao suporte digital e material (hardware e software) vemos que ele 
pode e deve se adequar ao conceito de documento de Santos (2012) e de 
Alvim Neto (2013).

O Direito, assim como a Arquivologia, também admite que o pa-
pel não seja o único suporte material possível do que pode ser conceituado 
de documento. Existem outros suportes de fixação da informação e, entre 
eles, o meio digital. Os documentos que possuem o meio digital como 
suporte material são chamados de documentos eletrônicos (PASA, 2001).

A maioria dos autores (tanto da área jurídica como da arquivís-
tica) defende que o documento eletrônico seria um documento comum, 
com a diferença do modo de analisar e de reconhecer o material nele 
contido, o qual poderia ser reconhecido ou verificado somente através da 
leitura de sua sequência de bits (ou bytes) por um programa específico de 
computador, ao contrário do que acontece com o documento que tenha 
como suporte o papel.

De acordo com Cast ro (2007, p. 1):

O documento eletrônico pode ser entendido como a representação 
de um fato concretizada por meio de um computador e armazenado 
em formato específico (organização singular de bits e bytes), capaz de 
ser traduzido ou apreendido pelos sentidos mediante o emprego de 
programa (software) apropriado.
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Dessa forma, através de uma sequência de bits, como afirma o 
autor, o documento pode ser traduzido por programas de informática 
que revelarão o conteúdo nele existente. É essa combinação de bits, in-
clusive, que, segundo Duranti (2014), é capaz de manter a integridade 
do documento eletrônico. Se os bytes estiverem completos e inalterados 
o documento eletrônico assim também estará.

Dessa maneira, podemos afirmar que o documento eletrônico 
é representativo de um fato através de um texto escrito, foto, símbolos, 
gráficos, etc. e possui como suporte material uma mídia eletrônica e um 
hardware os quais viabilizam o acesso ao seu conteúdo. Segundo Mar-
cacini (2002, p. 5) “[...] é lícito dizer que, na medida em que a técnica 
evoluiu permitindo registro permanente dos fatos sem fixá-lo de modo 
inseparável em alguma coisa corpórea, tal registro também pode ser con-
siderado documento”.

Ao discorrerem sobre a documentação eletrônica, Bellotto e Ca-
margo (1996) afirmam que esta vem a ser composta por todo documento 
cujo conteúdo, registrado em suportes especiais, é acessível apenas por 
computador.

Mas, além de ser chamado de documento eletrônico, esse tipo 
de documento também pode ser chamado de documento digital. Na Ar-
quivologia e no Direito, as terminologias citadas são utilizadas, de modo 
geral, como similares. Dessa forma, segundo Colen (2013), os documen-
tos eletrônicos também podem ser denominados como documentos di-
gitais. No entanto, a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos escla-
rece uma possível distinção entre o documento eletrônico e o documento  
digital.

Na literatura arquivística internacional, é corrente o uso do termo 
“documento eletrônico” como sinônimo de “documento digital”. En-
tretanto, do ponto de vista tecnológico, existe uma diferença entre os 
termos “eletrônico” e “digital”. Um documento eletrônico é acessível 
e interpretável por meio de um equipamento eletrônico (aparelho de 
videocassete, filmadora, computador), podendo ser registrado e codi-
ficado em forma analógica ou em dígitos binários. Já um documento 
digital é um documento eletrônico caracterizado pela codificação em 
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dígitos binários e acessado por meio de sistema computacional. As-
sim, todo documento digital é eletrônico, mas nem todo documento 
eletrônico é digital. Apesar de ter seu foco atualmente direcionado 
para os documentos digitais, a CTDE (Câmara Técnica de Docu-
mentos Eletrônicos) mantém seu nome, uma vez que este escopo 
pode ser expandido ao longo do desenvolvimento de seus trabalhos.  
CONARQ, 2013).

Temos então uma classificação indicativa de gênero para o do-
cumento eletrônico e espécie para o documento digital, já que “todo 
documento digital é eletrônico, mas nem todo documento eletrônico é digital”.

Para Innarelli (2012, p. 23), o documento digital possui como 
base três elementos constitutivos: o hardware, o software e a informação 
armazenada. E, assim, assevera a respeito das diferenças existentes entre 
documento digital e eletrônico: “Documento digital: Unidade de regis-
tro de informações, codificada por meio de dígitos binários. Documento 
eletrônico: Unidade de registro de informações, acessível por meio de 
um equipamento eletrônico”.

Podemos perceber que há na literatura da Arquivologia uma 
certa tendência à substituição da expressão documento eletrônico por 
documento digital quando esta referir-se a documentos produzidos por 
computador (composto por hardware e software) e cuja identidade do 
produtor possa ser identificada. Mas, devemos notar, como a própria 
Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos (CTDE) nos informa, 
ainda há na literatura arquivística, o emprego dos dois termos como 
sinônimos.

Na área do Direito, verificamos que na doutrina, na legislação 
e na jurisprudência, o termo mais utilizado para definir esse tipo de do-
cumento é o de documento eletrônico. Vemos, por exemplo, que a lei 
que dispõe a respeito da informatização do processo judicial se chama 
“Lei do Processo Eletrônico” (BRASIL, 2006). Embora, de acordo com 
as distinções tecnológicas mencionadas acima, a lei trate exclusivamente 
de documentos digitais.

Assim, como não estamos realizando análise do ponto de vis-
ta tecnológico, optamos por utilizar em nosso trabalho a terminologia 
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documento eletrônico como termo sinônimo ao documento digital e a 
qualquer outro documento que necessite de um aparato tecnológico para 
o acesso às informações nele registradas.

3 Autenticidade documental e seus aspectos probatórios.

Para que uma prova seja considerada válida em nosso sistema 
jurídico, sua produção deve respeitar os ditames legais. Assim, o docu-
mento eletrônico pode ser considerado meio de prova, admitido em lei, 
desde que seja produzido e esteja vinculado a instrumentos de segurança 
digital que assegurem a autenticidade das informações nele registradas.

No âmbito da Arquivologia, segundo Pret (2013, p. 71),

A Arquivística, em sua formação enquanto campo do conhecimen-
to, apropriou-se dos critérios de validação do documento elaborados 
pela Diplomática, no sentido da análise de seu contexto de produção. 
No entanto, a partir da elaboração de seus princípios, a Arquivística, 
para considerar um documento enquanto registro de ação, submete-o, 
além dos critérios de autenticidade e fidedignidade, aos seus próprios 
critérios como a unicidade, a organicidade, a proveniência e a custódia 
ininterrupta.

Diante de tal afirmação, podemos citar Duranti (1990, p. 22) 
e sua declaração a respeito do fazer arquivístico mediante o método de 
análise do documento.

Face a um documento ou um grupo de documentos (arquivo, dossiê, 
série), o arquivista conduz sua investigação sobre gênese documental a 
partir do ponto de vista do produtor dos fundos de que o(s) documen-
to(s) pertence(m). Ao lidar com um único documento, o arquivista 
tenta identificar, na base da identificação dos seus elementos extrín-
secos e intrínsecos na sua forma e de sua proveniência, o processo de 
criação do documento e o procedimento superior em que participou. 
Ao lidar com um grupo de documentos, a investigação do arquivista 
primeiro será direcionada para a identificação dos documentos que 
participaram na mesma transação, e depois para o estabelecimento das 
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relações processuais existentes entre eles, e das relações análogas entre 
eles, além de relacionar os documentos, inseridos no mesmo grupo, 
que participaram de outras transações. Depois, o arquivista investiga 
como o grupo de documentos em análise participou de procedimen-
tos e estudos superiores, e os categoriza em termos contextuais e abso-
lutos (DURANTI, 1990, p. 22).

Nesse sentido, resgatando os conceitos prévios sobre documen-
to, segundo Santolim (1995) e Marcacini (2002), o documento eletrôni-
co também deve, no âmbito jurídico, ser capaz de registrar fatos, identi-
ficar a autoria dos registros e possibilitar a constatação de algum tipo de 
adulteração, caso esta venha a ocorrer. Segundo Pret (2013), a mesma 
importância é atribuída pela Arquivologia, a qual concebe os documentos 
como possuidores de características que atestam a autenticidade e fidedig-
nidade de seus conteúdos.

À identificação da autoria documental, portanto, dá-se o nome 
de autenticidade, por isso ela é de fundamental importância também para 
os documentos eletrônicos. Marques (2010) explica de forma clara que a 
autenticidade implica na autoria identificável, dessa forma, assegurada a 
autenticidade, é possível identificar com alto grau de veracidade a auto-
ria da manifestação de vontade representada pelo documento eletrônico. 
“Os documentos legalmente autênticos são aqueles testemunhos por si 
próprios. Configuram-se como provas, porque a intervenção em sua cria-
ção ou a representação de uma autoridade pública garante a autenticida-
de deles, a sua fidedignidade”. (PRET, 2013. p. 65).

Segundo o Glossário do Projeto InterPares (2011), autenticida-
de vem a ser a “Credibilidade de um documento arquivístico enquanto 
tal, isto é, a qualidade de um documento ser o que diz ser e de estar livre 
de adulteração e corrupção”.

Dessa forma, vemos que à ideia de autenticidade se aliam a 
identidade e a integridade documental. Segundo a Resolução n. 37, de 
dezembro de 2012, a qual aprovou as “Diretrizes para a presunção de 
autenticidade de documentos arquivístico digitais” (CONARQ, 2012),
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A autenticidade é composta de identidade e integridade.

• �Identidade é o conjunto dos atributos de um documento arquivísti-
co que o caracterizam como único e o diferenciam de outros docu-
mentos arquivísticos (ex.: data, autor, destinatário, assunto, número 
identificador, número de protocolo).

• �Integridade é a capacidade de um documento arquivístico transmi-
tir exatamente a mensagem que levou à sua produção (sem sofrer 
alterações de forma e conteúdo) de maneira a atingir seus objetivos.

Interessante notarmos que a integridade documental está atre-
lada à concepção de um documento isento de adulterações de quaisquer 
espécies. Como quer a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos, a 
integridade é a característica de demonstrar que um documento possui 
credibilidade e, portanto, que ele representa aquilo que diz ser, sem ví-
cios, sem adulterações (CONARQ, 2013). À integridade somam-se as 
características de fidedignidade e evidência que vêm a ser a capacidade de 
um documento sustentar os fatos que em seu conteúdo estão atestados.

Para Clementino (2012, p. 96), “Impõe-se que seja possível 
confiar-se na integridade do documento eletronicamente produzido, de-
vendo-se garantir sua inalterabilidade por quem o recebe ou por qualquer 
outro indivíduo que a ele tenha acesso. [...]”

Vejamos quais são os mecanismos que garantem a integridade e 
a autenticidade do documento eletrônico.

4 Mecanismos que atribuem validade jurídica e eficácia 
probatória aos documentos eletrônicos: Certificação 
Digital, Assinatura Digital e Criptografia.

Os mecanismos atributivos de validade probatória aos docu-
mentos eletrônicos abaixo analisados são tratados pela literatura de ambas 
as áreas, do Direito e da Arquivologia (além de serem objeto também da 
Ciência da Informação, da Diplomática, da Ciência da Computação). 
Dessa forma, vislumbraremos tais mecanismos promovendo um diálogo 
entre os autores do âmbito da Arquivologia e do Direito.
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4.1 Certificação digital

A noção de atribuir certificação a alguma coisa corresponde ao 
ato de declarar que aquela coisa determinada é verdadeira. Ou seja, certi-
ficar é garantir que algo é genuíno, válido, autêntico, e portanto seguro. 
Como bem afirma Silva (2011, p. 2), a ideia que se tem de conceder cer-
tificação a algo é matéria antiga na história da humanidade, “[...] tendo 
em vista que há tempos as pessoas utilizam assinaturas à caneta, carimbos, 
selos e outros recursos para comprovar a autenticidade de documentos, 
expressar concordância com determinados procedimentos, declarar res-
ponsabilidades, etc.”.

Nesse sentido, após o advento da utilização de documentos 
produzidos digitalmente, o antigo ato de certificar reveste-se com nova 
roupagem. A certificação passa a angariar, no início da década de 2000, 
novo status no âmbito jurídico (principalmente nos ramos do Direito 
Digital, Processual e Probatório) na medida em que ela passa a conferir a 
característica de autenticidade aos documentos eletrônicos.

Segundo Silva (2011, p. 3), podemos determinar que a certifi-
cação digital vem a ser, em sua essência,

[...] um tipo de tecnologia de identificação que permite que no de-
correr das transações eletrônicas, nos mais variados contextos, por sua 
integridade, sua autenticidade e sua confidencialidade, se possa evitar 
adulterações, captura de informações privadas ou quaisquer tipos de 
ações, que possam eivar o negócio jurídico tomado por meios virtuais.

Esse tipo de tecnologia de identificação ao qual se refere o autor 
acima é composto por um conjunto de técnicas e processos que confe-
rem, segundo Ribeiro et al. (2011), um alto nível de segurança quanto ao 
conteúdo de um documento.

A Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos define certifica-
ção digital da seguinte maneira:

Certificação Digital Atividade de reconhecimento em meio eletrôni-
co que se caracteriza pelo estabelecimento de uma relação única, ex-
clusiva e intransferível entre uma chave de criptografia e uma pessoa  
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física, jurídica, máquina ou aplicação. Esse reconhecimento é inserido 
em um certificado digital por uma autoridade certificadora. (INSTI-
TUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, 
2007) Conceito Associado: Assinatura Digital; Assinatura Eletrôni-
ca; Autoridade Certificadora; Autoridade de Registro; Criptografia.  
(CONARQ, 2014, p. 10-11).

Nesse mesmo sentido, vemos que, como instrumento jurídico, 
a certificação digital foi introduzida em nosso ordenamento pelo Decreto 
3.996/01 (BRASIL, 2001a) para garantir e atribuir veracidade, confiabi-
lidade e validade jurídica aos documentos produzidos em formato digital.

Importante salientarmos que no art. 2.º, §1.º, do Decreto aci-
ma citado (BRASIL, 2001a), os serviços de certificação digital contrata-
dos ou prestados pelas entidades da Administração Pública Federal deve-
rão advir do domínio da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (a 
ICP-Brasil), criada com a publicação da Medida Provisória 2.200-2, de 
24 de agosto de 2001. Embora possa haver a possibilidade da utilização 
de certificados emitidos por infraestruturas de chaves públicas estranhas 
à ICP-Brasil que sejam válidos juridicamente desde que as partes assim 
acordem (BRASIL, 2001b).

Assim, constata-se que, segundo a MP 2.200-2 (BRASIL, 
2001b), a autenticidade e a integridade de um documento digital são 
garantidas através da assinatura digital.

Segundo Ramalho e Pita (2009, 176), a ICP-Brasil funcionaria 
como um “verdadeiro sistema de tabelionato de notas digitais”, na me-
dida em que a assinatura digital atribui caráter probante ao documento 
eletrônico equivalente aos documentos escritos e assinados perante o ta-
belião de notas.

A certificação digital, portanto, comprova a autenticidade de 
uma assinatura digital ao compatibilizar instrumentos tecnológicos e 
jurídicos. É ela, segundo Behrens (2009), quem atribui, no Brasil, o 
valor legal aos documentos eletrônicos, garantindo assim sua eficácia 
probatória.

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery (2006,  
p. 528), preceituam que,
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[...] documento eletrônico produzido de acordo com as regras da MP 
2200-2/1, cuja autenticidade possa ser certificada por órgão compe-
tente (ICP Brasil), pelo sistema de chave pública e chave privada, tem 
caráter de documento público ou particular, presumindo-se verdadei-
ro quanto ao seu signatário.

Sendo que esse documento eletrônico, acima citado, receberá, 
segundo Silva (2011, p. 11),

[...] o nome de certificado digital, e será emitido por uma entidade 
certificadora que além de criá-lo, também o assinará, ou seja, passará a 
ser um documento eletrônico que associa inequivocamente a identida-
de de um indivíduo ou organização a uma chave pública assegurando 
a sua legalidade e fiabilidade.

Dessa forma, vemos que um dos recursos utilizados pela certi-
ficação digital e previsto pelo Decreto 3.996/01 (BRASIL, 2001a) para 
garantir as características acima apontadas aos documentos eletrônicos é 
a assinatura digital. Vejamos o que vem a ser a assinatura digital e a sua 
função para atribuir autenticidade aos documentos eletrônicos.

4.2 Assinatura Digital

A assinatura digital consiste em um método de autenticação da 
informação digital como se assinatura física em papel fosse. Conforme a 
Resolução n. 37 (CONARQ, 2012), a assinatura digital constitui-se em 
uma declaração de autenticidade do documento eletrônico.

A maioria dos autores aponta que, além da autenticidade, a as-
sinatura digital atribui ao documento eletrônico o elemento da integrida-
de, haja vista ela estar integrada ao sistema criptográfico, como veremos 
adiante. Assim, a assinatura digital é uma tecnologia que permite atribuir 
a garantia de integridade e autenticidade a arquivos eletrônicos. É um 
conjunto de operações criptográficas aplicadas a um determinado arqui-
vo, tendo como resultado o que se convencionou chamar de assinatura 
digital. (CONSELHO..., 2010).

A MP 2.200-2, de 24 de agosto de 2001 (BRASIL, 2001b), 
criou a ICP-Brasil através da qual se determinou a validade de documentos  
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assinados digitalmente. Dessa forma, perante o ordenamento jurídico 
brasileiro, a autenticidade e integridade de um documento digital são 
garantidas através da assinatura digital.

De acordo com a Câmara Técnica de Documentos Eletrônicos, 
a assinatura digital vem a ser,

Assinatura Digital - Modalidade de assinatura eletrônica, resultado 
de uma operação matemática, que utiliza algoritmos de criptografia 
e permite aferir, com segurança, a origem e a integridade do docu-
mento. Os atributos da assinatura digital são: a) ser única para cada 
documento, mesmo que o signatário seja o mesmo; b) comprovar a 
autoria do documento digital; c) possibilitar a verificação da integrida-
de; d) assegurar ao destinatário o “não repúdio” do documento digital, 
uma vez que, a princípio, o emitente é a única pessoa que tem acesso à 
chave privada que gerou a assinatura. (CONARQ, 2014, p. 7).

Nesse sentido, a assinatura digital não constatará a originalidade 
do documento eletrônico, mas sim sua autenticidade. Como bem desta-
cou Duranti (2014), em curso promovido pela Associação de Arquivistas 
de São Paulo (ARQ-SP), não há que se falar em originalidade de docu-
mento produzido em suporte eletrônico, pois a cada vez que se baixa ou 
se abre tal documento no computador, o que está disponível para o leitor 
é uma cópia do mesmo. Assim, cópias serão reproduzidas quantas ve-
zes forem baixados e/ou abertos os arquivos que contêm os documentos  
eletrônicos.

Pret (2013) nos adverte no sentido de que o termo “original” 
é muitas vezes confundido com o termo “autêntico”. Segundo a autora, 
no âmbito jurídico, de fato o termo authenticum é conceituado como um 
instrumento ou escrito original, ou seja, aquilo que é distinto de uma 
cópia.

Jimene (2010, p. 50) resume didaticamente quais seriam, para 
a maioria dos autores, as características essenciais da assinatura digital:

(i) autentica o documento e é capaz de gerar consequências jurídi-
cas, pois prova ao destinatário que o subscritor assinou o documento, 
tornando-o uma manifestação inequívoca de sua vontade, em outras 
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palavras, não permite que uma pessoa se passe por outra na Internet; 
(ii) impede que o documento seja modificado em qualquer de suas 
características, inclusive eventuais modificações na própria assinatura, 
depois de assinado pelo autor, em virtude de se amoldar ao conteúdo 
existente no momento em que foi aposta, ou seja, torna o conteúdo 
do documento imutável; (iii) não pode ser falsificada, pois somente 
o subscritor dessa tem a chave que lhe permite assinar o documento 
(esta presunção depende do autor manter sua chave em sigilo e de 
acordo com os ditames que lhe forem impostos pela autoridade certi-
ficadora e, respectivamente, pelas normas da ICP – Brasil).

Tais características fazem com que a assinatura digital seja dife-
rente da assinatura manuscrita e a tornam verídica e válida no documento 
produzido e emitido digitalmente. Pois um de seus principais objetivos 
é autenticar a identidade da entidade que assinou o documento, ou seja, 
o seu emissor.

A assinatura digital é realizada através de um sistema de cripto-
grafia assimétrica, composta de um algoritmo através do qual se gera um 
par de chaves assimétricas, segundo o modus operandi de chave privada 
e chave pública, as quais são responsáveis por permitir a decodificação 
dos dados criptografados, sendo que a chave privada fica em poder do 
emissor enquanto que o receptor somente poderá abrir o arquivo, assi-
nado digitalmente, se tiver acesso à chave pública, a qual somente deverá 
ser compartilhada por pessoas conhecidas e confiáveis. Dessa forma, um 
usuário que queira utilizar este sistema poderá possuir uma chave privada 
com a qual assina o documento, e concede posterior acesso aos seus pares 
através da chave pública, mediante a qual se confirma a assinatura digital 
nos documentos eletrônicos, se esta estiver respeitando as normas da In-
fraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil.

Segundo Santolim (1995), para que os documentos eletrônicos 
sejam capazes de provar a verdade fática discutida no processo, devem 
apresentar as seguintes características:

I – permitir livremente a inserção dos dados ou da descrição dos fatos 
que se quer registrar; II – permitir a identificação das partes interve-
nientes, de modo inequívoco, a partir de sinal ou sinais particulares; 
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III – e não poder ser adulterado sem deixar vestígios localizáveis, ao 
menos através de procedimentos técnicos sofisticados, assim como 
ocorre com o suporte cartáceo.

Importante salientar que os documentos possuem valor proban-
te variável no âmbito jurídico, na medida em que apresentem em seu 
conteúdo elementos que os indiquem como equivalentes à verdade fática 
(RAMIRES, 2002). Ou seja, na medida em que satisfaçam às característi-
cas de autenticidade e de integridade. Tais requisitos estão extremamente 
vinculados à ideia de valor probatório dos documentos eletrônicos. Nesse 
sentido, os instrumentos legais por nós analisados, produzidos pelo legis-
lador brasileiro para identificar os documentos eletrônicos como meios 
de prova lícita e legítima no âmbito jurídico, pretendem promover um 
constante movimento no sentido de atribuir segurança e validade jurídica 
aos documentos eletrônicos.

4.3 Criptografia
Assim como a assinatura digital, o Brasil adotou o sistema da 

Criptografia Assimétrica como mecanismo de proteção ao sigilo dos do-
cumentos eletrônicos, a partir da Medida Provisória 2.200/01 (BRASIL, 
2001b). O Conarq, através da Câmara Técnica dos Documentos Ele-
trônicos, define a criptografia como, um “[...] método de codificação de 
dados segundo algoritmo específico e chave secreta, de forma que so-
mente os usuários autorizados possam restabelecer sua forma original”. 
(CONARQ, 2014, p. 16).

A criptografia é um método empregado para proporcionar 
maior segurança aos documentos eletrônicos. Ela consiste em uma técni-
ca desenvolvida que transforma um texto legível em incompreensível para 
aqueles que não a conhecem e, assim, não têm acesso ao sistema de cifras.

Segundo Clementino (2012, p. 98, grifo nosso), a criptografia 
está relacionada de maneira indissociável à noção de intimidade. Pois a 
criptografia representa

[...] um conjunto de técnicas que permite tornar incompreensível uma 
mensagem ou informação, com observância de normas especiais con-
signadas numa cifra ou num código. Para deslindar o seu conteúdo o 
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interessado necessita da chave ou segredo. Essa chave pode ser obtida 
por ato de vontade daquele que encriptou a mensagem ou informação 
(confidenciando ao interessado o código de acesso) ou pela utilização 
de técnicas para se descobrir a forma de encriptação utilizada e res-
pectivo código. Os três aspectos relativos à Validade Jurídica dos 
Documentos eletronicamente produzidos (Autenticidade, Integri-
dade e Proteção contra o acesso não autorizado) estão diretamente 
relacionados à utilização da Criptografia.

O método da criptografia é realizado através de um sistema de 
chaves assimétricas, utilizadas para codificar e decodificar (alguns auto-
res utilizam o termo encriptar e desencriptar) um documento eletrônico. 
Tais chaves são geradas através de um método matemático irreversível de-
nominado one-way functions (algo como função unidirecional). (MAR-
QUES, 2010). Uma das chaves – mantida em total sigilo –, a privada, 
fica de posse do proprietário do sistema. Já a chave pública será enviada 
a todos os sujeitos com quem se pretenda manter uma comunicação se-
gura, confiável e identificável. Assim, o receptor somente poderá abrir 
o arquivo, assinado digitalmente, se tiver acesso à chave pública. Dessa 
forma, um usuário que queira utilizar esse sistema poderá possuir uma 
chave privada com a qual assina o documento, e concede posterior acesso 
aos seus pares através da chave pública, mediante a qual se confirma a 
assinatura digital nos documentos eletrônicos, se esta estiver respeitando 
as normas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP Brasil.

Segundo Behrens (2009, p. 42), ao dissertar a respeito da se-
gurança que o método de criptografia assimétrica atribui à utilização do 
documento eletrônico, assevera que esse método pode ser

[...] considerado um dos melhores sistemas de segurança, em virtude 
da chave privada ser de conhecimento apenas do seu titular e da auto-
ridade certificadora que a emitiu. Porém, não se pode deixar de lado 
que sempre há a possibilidade da quebra de um sistema criptográfico, 
que pode ocorrer tanto no método simétrico quando no assimétrico. 
A vantagem do assimétrico é que para sua quebra há a necessidade de 
se arcar com um alto custo, bem como, com um elevado tempo. Essas 
dificuldades tornam “quase” impossíveis à execução de qualquer for-
ma de interceptação e leitura dos documentos criptografados.
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Além disso, de acordo com Maia e Pagliusi (2006), outro me-
canismo criado para o emprego seguro da assinatura digital, denominado 
hashing. também pode ser utilizado. Esse sistema, para os referidos auto-
res, funciona como uma espécie de impressão digital de um documento,

[...] gerando, a partir de uma entrada de tamanho variável, um valor 
fixo pequeno: o digest ou valor hash. [...] Serve, portanto, para garan-
tir a integridade do conteúdo da mensagem que representa. Assim, 
após o valor hash de uma mensagem ter sido calculado através do em-
prego de uma função hashing, qualquer modificação em seu conteúdo 
- mesmo em apenas um bit da mensagem - será detectada, pois um 
novo cálculo do valor hash sobre o conteúdo modificado resultará em 
um valor hash bastante distinto. (MAIA; PAGLIUSI, 2007, p. 15).

O objetivo principal do método da criptografia assimétrica, 
segundo Behrens (2009), Marques (2010), Jimene (2010), Clementi-
no (2012), é a obtenção da segurança e da privacidade da informação, 
como já dissemos. Assim, isso gera a função essencial para a troca de 
informações via eletrônica, qual seja, a autenticidade. Sob esse prisma, a 
autenticidade refere-se ao processo de conduta que o destinatário de um 
documento eletrônico deverá seguir para verificar a identidade daquele 
que o enviou, assegurando, inclusive, a integridade do conteúdo referente 
ao documento recebido. Dessa forma, a criptografia é utilizada para cul-
minar na privacidade e segurança das informações eletrônicas.

5 Validade e eficácia dos documentos eletrônicos enquanto 
meios de prova: aspectos jurídicos e arquivísticos.

Segundo Lando (2010), não há que se falar em dúvidas a respei-
to da eficácia probante do documento eletrônico. Nesse sentido, Marques 
(2010), ao tecer considerações a respeito da autenticidade e da integri-
dade do documento eletrônico, explica que se a autenticidade implica 
no reconhecimento ou na identificação da autoria do documento, e a 
integridade na garantia de que o conteúdo do documento não será modi-
ficado, tais seguranças estão legitimamente representadas no documento 
eletrônico e, portanto, este vem a ser um seguro meio de prova.
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Assim, tal qual o documento tradicional que, por vezes, tam-
bém necessita de algumas técnicas a fim de provar a sua autenticidade e 
integridade, sem que perca seu valor probatório, o mesmo deve ocorrer 
com o documento eletrônico. Desse modo, tanto sob o ponto de vista 
da Arquivologia como do Direito, as técnicas citadas em nosso texto, 
criadas para atribuírem aos documentos digitais os mesmos requisitos 
concernentes à eficácia probatória dos documentos tradicionais, como 
a autenticidade, a integridade e a fidedignidade, atribuem legitimidade 
probatória aos documentos eletrônicos.

Negreiros e Dias (2008), em texto com conteúdo ainda muito 
atual a respeito dos documentos eletrônicos na arquivologia, dissertam 
que o surgimento de tais documentos apresentou e continua apresentan-
do desafios no que tange à principal característica dos documentos no 
âmbito arquivístico, o valor probatório dos mesmos.

Segundo os autores, como o suporte de tais documentos “[...] é 
eletrônico e a informação, ou seja, o conteúdo do documento, somente 
é acessível através do auxílio de um computador [...] pode-se entendê-la 
também como uma informação que só existe em meio eletrônico [...]” e, 
mesmo assim, deve conter as características dos documentos tradicionais 
do âmbito arquivístico (NEGREIROS; DIAS, 2008, p. 4).

Mais adiante em seu texto, preceituam os autores que, além do 
sentido probatório do documento eletrônico a Arquivologia deve se preo-
cupar com a sua preservação, a qual, segundo os autores, angariou novas 
acepções,

[..] preservar não significa, em arquivos, somente deixar acessíveis para 
gerações futuras os documentos arquivísticos, mas garantir que as ca-
racterísticas arquivísticas dos documentos sejam mantidas e que o har-
dware e o software não venham a se tornar obstáculos à acessibilidade, 
ou seja, que os documentos possam continuar sendo acessados e visua-
lizados, independente dos aplicativos que os geraram. (NEGREIROS; 
DIAS, 2008, p. 18).

No entanto, não é somente a Arquivologia que deve se preo-
cupar com a preservação de tais documentos, pois o Direito também 
tece entre seus autores comentários acerca da preservação do documento 
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eletrônico, haja vista que sem acesso e sem preservação não há que se falar 
em valor probante, assim como o é para a Arquivologia.

Como afirmam Marinoni e Arenhart (2011), os documentos 
eletrônicos constituíram e ainda constituem um desafio quanto à preser-
vação, à estabilidade de suporte e à originalidade.

Sabe-se que a confiabilidade da prova documental – e a importância 
singular que os ordenamentos processuais lhe emprestam – assenta-se, 
exatamente, na estabilidade do suporte em que a informação é regis-
trada. Uma prova documental registrada em papel tem valor probante 
alto porque seria difícil alterar o conteúdo do documento sem deixar 
vestígio da falsificação. [...] Por isso é extremamente complicado ad-
mitir a prova documental informática, dando-lhe o mesmo valor que 
se oferece à prova documental tradicional. [...] É claro que novos ele-
mentos da tecnologia já permitem imprimir certa segurança na trans-
missão de dados pela via da internet, logrando conferir a documentos 
transmitidos pela via eletrônica maior grau de confiabilidade. Assim é 
que surgem, no meio informático, as mensagens criptografadas, as as-
sinaturas eletrônicas, etc. [...] Mas, apesar do avanço tecnológico que 
representa a aceitação do uso da internet para a prática de atos pro-
cessuais, o tema ainda merece enfrentamento mais adequado. (MARI-
NONI; ARENHART, 2011, p. 564-565).

Importante citarmos a afirmação de doutos e respeitados dou-
trinadores jurídicos para nos atentarmos ao fato de que o documento 
eletrônico como garantia fidedigna de autenticidade e integridade não 
é unânime. Pois ainda encontramos certa resistência, apesar de termos 
avançado imensamente na discussão do aspecto processual probatório do 
documento eletrônico.

Sabemos que a garantia probatória do documento eletrônico 
não é absoluta, assim como ela também não é nos documentos tradicio-
nais. Segundo Clementino (2012), garantia absoluta e perpétua apenas 
teremos com a criptografia quântica. Nesse sentido, vislumbra o autor a 
respeito da criptografia assimétrica de que se acredita:

[...] que o destino certo de mais essa forma de encriptação esteja fada-
da a ser decifrada quando se materializar o sonho ainda distante dos 
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físicos e matemáticos quanto à construção do computador quânti-
co que representaria um passo gigantesco no avanço tecnológico. 
Compara-se a distância tecnológica entre computador quântico e 
os supercomputadores convencionais com distância que separa este 
de um ábaco quebrado. Dessa forma, nenhuma cifra criada em um 
computador convencional resistirá à velocidade de processamento 
de um computador quântico. Hoje o sonho dos criptógrafos é a 
criptografia quântica, um sistema de cifração que restabeleceria a 
privacidade, mesmo se confrontando com o poder de um compu-
tador quântico. Segundo seus entusiastas, seria um sistema perfeito 
que garantiria uma segurança absoluta por toda a eternidade. (CLE-
MENTINO, 2012, p. 106).

Assim, como ainda não temos a criptografia quântica, os siste-
mas que atribuem validade probatória, autenticidade, integridade e fi-
dedignidade aos documentos eletrônicos estão até o presente momento 
cumprindo o seu papel. Talvez estes documentos estejam até mais as-
segurados, e constituam o valor de prova em si, do que os documentos 
tradicionais.

Como afirma Duranti (2014), o acesso não monitorado ou não 
autorizado a documentos eletrônicos está sendo evitado por tais meca-
nismos de segurança – assinatura digital, criptografia, certificação digital 
–, mas diariamente há a possibilidade de um hacker acessar tais siste-
mas. Para a autora, a possibilidade de tais sistemas serem hackeados é de 
100%. De forma que a pergunta que deve ser feita não é se o sistema será 
hackeado, mas sim quando será hackeado.

6 Considerações Finais

Empenhamos uma discussão interdisciplinar entre a Arquivo-
logia e o Direito, cujo ponto de convergência é o valor probatório dos 
documentos eletrônicos.

Todo e qualquer documento é fruto de um contexto externo 
(social, cultural, político e econômico) que irá nele imprimir determina-
das características, como constatadas na Arquivologia e no Direito.
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O documento sob o prisma arquivístico e jurídico é concebido 
enquanto prova. É representação de um fato que pode vir a ser utiliza-
do enquanto meio de prova. Nessa mesma perspectiva se dá o conceito 
de documento eletrônico. Apesar de vislumbrarmos que na Arquivolo-
gia existe certa tendência para conceituá-lo enquanto documento digital, 
fato que não é observado pelo Direito. Ao contrário, no âmbito jurídico 
a tendência é de cada vez mais concebê-lo enquanto eletrônico.

Analisamos que o documento eletrônico acaba por promover a 
introdução de uma discussão até então perpassada de maneira marginal 
no âmbito jurídico, a discussão acerca do suporte do documento. De 
maneira que o diálogo promovido com a Arquivologia é imprescindível 
para um bom entendimento do documento eletrônico enquanto meio 
de prova que ateste a sua autenticidade, integridade e fidedignidade en-
quanto representação verdadeira e segura de fatos a serem comprovados.

Observamos que, assim como os documentos tradicionais, os 
documentos eletrônicos também não se constituem em prova absoluta. 
Os mecanismos que lhe atribuem segurança e confiabilidade, validade e 
eficácia probatória – certificação digital, assinatura digital e criptografia 
– não são infalíveis.

Mas, pudemos comprovar que, mediante um diálogo interdis-
ciplinar entre a Arquivologia e o Direito, a concepção do que vem a ser 
documento eletrônico enquanto meio de prova para ambas as ciências faz 
com que elementos e características constituintes e similares se integrem 
na busca por uma noção genérica de documento eletrônico associativa e 
colaborativa entre ambas as áreas do saber.
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Reflexões sobre a avaliação de documentos na 
Universidade Estadual Paulista Júlio  

de Mesquita Filho – Unesp

Maria Leandra Bizello

A universidade “não é uma realidade separada e sim uma ex-
pressão historicamente determinada de uma sociedade determinada” 
(CHAUÍ, 2001, p. 35). Esse trecho de Escritos sobre a universidade, de 
Marilena Chauí, nos leva a compreender que a universidade não está fora 
da sociedade, mas é parte dela e ao mesmo tempo a expressa. Em todos 
os aspectos sociais tal movimento acontece quando refletimos sobre as 
relações entre universidade e sociedade.

No âmbito dos arquivos e da documentação, podemos pensar 
nesse sentido, ou seja, o conjunto de documentos produzidos e recebidos 
nas universidades é ao mesmo tempo a representação de suas atividades e 
também representa a sociedade, uma vez que a burocracia perpassa todos 
os seus âmbitos.

O patrimônio documental da Unesp possui uma abrangência 
antes mesmo de sua existência. Afinal, muitos institutos e faculdades que 
agora estão sob sua denominação já existiam, produziam e recebiam do-
cumentos que refletem a história anterior à Universidade, mas são funda-
dores do patrimônio que se constitui no presente.

Esta é a temática sobre a qual nos debruçamos a seguir, algumas 
reflexões sobre os aspectos do processo de avaliação de documentos na 
Unesp.

Em qualquer instituição e/ou organização a massa documental 
é um problema. Em tempos virtuais e digitais esse segue sendo um ponto 
a ser resolvido ou a ser equacionado pelas administrações públicas ou 
privadas. O acúmulo de documentos e a falta de sua organização extrapo-
lam os suportes nos quais as informações estão registradas. Em ambiente  
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digital o acúmulo e a desorganização de documentos e informações se-
guem em ritmo ainda mais acelerado, pela facilidade de produção e re-
produção.

Nas universidades esse movimento não é diferente, e aconte-
ce há muitos anos. A realidade documental no século XXI ainda está 
muito próxima àquela praticada no século XX, com grandes acúmulos 
documentais sem organização e tratamento, pouca destinação de espaço, 
profissionais com pouco ou sem nenhum reconhecimento pela atividade 
praticada nos arquivos e, logo, sem propósito para o desenvolvimento de 
estudos e práticas arquivísticas.

A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp) foi criada em 1976 a partir da reunião de institutos de ensino 
superior e faculdades no interior paulista. A maioria desses institutos e 
faculdades, criados entre os anos 1950 e 1960, sendo a faculdade mais 
antiga a Faculdade de Farmácia de Araraquara, fundada em 1923, forma-
vam as elites locais em diversas áreas do conhecimento.

Os arquivos da Unesp são, então, constituídos tanto por docu-
mentos produzidos por institutos e faculdades com histórias documentais 
anteriores à própria Universidade, quanto por documentação produzida 
a partir de 1976, data de sua criação. Tal documentação está fragmentada 
e descentralizada, seguindo o caráter geográfico constituidor da Universi-
dade, acentuado pela criação de outras unidades em diferentes cidades do 
litoral e do interior de São Paulo, que lhe deram ainda maior abrangência 
territorial e presença local e regional.

A documentação, de grande dimensão e complexa, constitui ar-
quivos que Odile Welfelé (2004, p. 66-67) chama de “arquivos científicos 
contemporâneos”. E o que são tais arquivos? Essa denominação, segundo 
Welfelé, diz respeito a

[...] duas entidades bem diferentes: os arquivos produzidos pela ad-
ministração da pesquisa (ministérios e organismos de tutela, sedes 
centrais ou estruturas administrativas descentralizadas dos centros e 
institutos, serviços administrativos e financeiros dos laboratórios) e 
os documentos oriundos da atividade de pesquisa propriamente dita 
(exploração, experimentação, teorização).
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Devemos trabalhar, junto a essa definição, a documentação pro-
duzida no âmbito do ensino superior, ou seja, os documentos nascidos de 
todas as atividades da sala de aula ou que dizem respeito à vida do aluno. 
O que envolve a estreita relação burocrática entre professor e estudante, 
que é escolar, mas também é responsável pela formação do profissional 
que sai da universidade para ingressar no mercado de trabalho. Essa é 
apenas uma das muitas relações que demonstram a complexidade institu-
cional refletida nos arquivos de universidades.

Há que se notar uma série de outras atividades que a universida-
de desenvolve a partir de suas atividades-fim: ensino, pesquisa e extensão. 
Nesse sentido, Helen Samuels (1998, p. 20-22) entende que a universi-
dade, no fim do século XX, expande suas funções, por exemplo, promove 
a cultura, proporciona a socialização, presta serviços públicos, além das 
tradicionais missões colocadas acima.

O argumento de Samuels, para além de situar a universidade 
norte-americana em seu contexto contemporâneo, reconhece as trans-
formações institucionais com o crescimento e o aumento do número de 
universidades nos Estados Unidos. Dessa maneira, a numerosa documen-
tação produzida pelo ambiente universitário não está restrita ao ensino, 
como em meados do século XX, mas abrange desde a seleção do aluno 
até a promoção de cultura e serviços em diversas áreas do conhecimento.

A gestão de documentos no meio universitário é peça funda-
mental para a racionalização e eficiência administrativa. A criação da 
Unesp gerou uma centralização administrativa, representada pela Reito-
ria, e no entanto as unidades distribuídas pelo interior paulista conser-
vam a descentralização geográfica que a caracteriza. Essa singularidade 
cria algumas dificuldades quando refletimos sobre a questão dos arquivos 
e da gestão de documentos.

Desde os anos 1990 o tratamento e a organização dos docu-
mentos da Unesp e a implantação de um sistema de arquivos são discuti-
dos. Em um primeiro momento, historiógrafas do Centro de Documen-
tação e Memória da Universidade Estadual Paulista (CEDEM) elaboram 
o projeto para a implantação de sistema de arquivos na Unesp. A primeira 
fase de levantamento e diagnóstico das condições dos arquivos da Unesp, 
empreendida na época, teve o objetivo de conhecer o estado no qual se 
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encontravam os arquivos administrativos, principalmente os das Seções 
de Comunicações.

 A partir desse diagnóstico físico/documental, alguns aspectos 
da realidade dos arquivos foram observados: não havia homogeneida-
de de produção documental, de guarda de informações, procedimentos 
em relação à avaliação de documentos eram isolados e sem orientação. 
O projeto apresentou algumas ações em duas fases: “1) a elaboração de 
tabelas de todas as unidades da UNESP; 2) a implantação de arquivos 
permanentes em todos os campus universitários, etapa que terá início em 
1992” (BARTELLA; FARIA, 1992, p. 70).

Para a constituição de instrumento de avaliação, ou seja, a Ta-
bela de Temporalidade, privilegiando o trabalho arquivístico em arquivos 
correntes, houve a mobilização de funcionários das “Equipes Setoriais de 
Arquivos”, com treinamento dessas equipes para levantamento de orga-
nograma local, legislação e listagem de tipos documentais. A participação 
dos funcionários das áreas administrativas em todo o processo de cons-
trução de instrumentos de avaliação nos mostra o caráter democrático e 
participativo que fundamentava o projeto.

 Nessa primeira experiência e esforço de implantação, destaca-se 
a inviabilidade de um sistema de arquivos centralizado em um único lu-
gar para o recolhimento de documentos em fase intermediária e fase per-
manente. Contudo, seria fundamental instituir uma coordenação para 
normalizar, padronizar e organizar a documentação produzida e recebida 
pela Universidade.

Podemos notar que o processo de avaliação inscrito nesse pro-
jeto leva em conta a característica multicâmpus da Unesp. As Seções Téc-
nicas de Comunicações possuem atribuição de arquivo e respondem pelo 
ciclo vital do documento. Por isso, é nessas seções que se concentra todo 
o trabalho de avaliação. Mesmo que a produção de documentos acon-
teça em todas as seções das áreas administrativas e acadêmicas de cada 
câmpus, a Seção Técnica de Comunicações é o ponto fulcral da gestão de 
documentos.

O processo de avaliação de documentos não é um empreendi-
mento solitário de um funcionário ou do arquivista. Ele é permeado por 
fases que vão desde o estudo profundo da instituição, para a elaboração 
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de plano de classificação, até a operacionalização da tabela de temporali-
dade, momento no qual a destinação do documento é concretizada, ou 
seja, a sua eliminação ou a guarda permanente.

Avaliar o documento de arquivo significa atribuir-lhe valor: pri-
mário, administrativo, legal, probatório; e secundário, histórico, cultural. 
Na gestão de documentos, conferir valor ao documento expressa a com-
preensão da importância de todo o ciclo vital do documento, assim como 
da singularidade de cada um deles. Sua importância administrativa, legal, 
financeira, acadêmica, histórica, seja ela qual for, no entanto, e na nossa 
atualidade, não está assentada em uma única perspectiva.

Ao traçar a evolução e o panorama das ideias sobre avaliação, 
Ciaran B. Trace (2016, p. 99) entende que os valores dos documentos 
“[...] variam no tempo e em diferentes contextos sociais, políticos e cul-
turais à medida que nos reinventamos constantemente e redirecionamos 
nossas ideias e valores em resposta a várias mudanças”.

Assim, outro aspecto do processo de avaliação implica em saber 
qual será o sujeito responsável por conferir valor ao documento. O arqui-
vista aparece como protagonista em nossos dias, mas nem sempre foi dele 
esse papel. No início do século XX, o inglês Hilary Jenkinson defendia 
que os produtores de documentos eram aqueles que tinham melhores 
condições de decidir o valor do documento. Entretanto, o desenvolvi-
mento da arquivística nos mostra que podemos praticar uma combinação 
na qual produtores de documentos e arquivistas trabalhem em conjunto, 
refletindo tanto sobre o documento quanto sobre a metodologia a ser 
utilizada para a avaliação (TRACE, 2016. p. 77-106).

A experiência de implantação de sistema de arquivos baseado 
na gestão de documentos encaminhada nos anos 1990 na Unesp não 
gerou o sistema, mas demonstrou que os aspectos colaborativos entre os 
produtores de documentos e os responsáveis pela elaboração de estudos 
e tabelas de temporalidade, no caso, historiógrafas, foi importante para a 
atribuição de valor ao documento e para decidir a sua destinação.

Dessa maneira, e a passos lentos, a Comissão Central de Ava-
liação Documental (Portaria UNESP n. 283/2008) retomou os trabalhos 
de avaliação com os supervisores das Seções Técnicas de Comunicações. 
A pluralidade característica da Universidade trouxe por certo dificuldades 
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à implantação naquele primeiro momento, que já abordamos, entretan-
to, outros elementos e esforços foram realizados para que tal obstáculo 
fosse transformado em elemento favorável e singular, possibilitando o 
desenvolvimento da gestão de documentos com aspectos inovadores na 
metodologia do processo de avaliação.

Um movimento importante nesse sentido foi a formação de um 
Grupo de Trabalho, em 2009, entre as três universidades estaduais paulis-
tas, USP, Unicamp e Unesp, para a discussão e o estudo do plano de clas-
sificação e tabela de temporalidade de atividades-fim das universidades. A 
perspectiva inovadora desse grupo está na reunião de esforços para a troca 
de experiências isoladas que cada uma das universidades já tivera em seu 
passado recente em relação à gestão de documentos.

Mesmo que muitos dos pontos desses trabalhos isolados fos-
sem conhecidos por todos, ainda assim, o estudo, a reflexão e o debate 
mais sistemático sobre eles foram fundamentais para o estabelecimento 
de novos instrumentos de avaliação. As reuniões frequentes entre 2009 
e 2011 possibilitaram estudos comparativos de estruturas, competências, 
funções e atividades das universidades.

As três universidades apresentaram desenvolvimentos diferentes 
em relação aos arquivos em suas unidades de ensino, pesquisa e exten-
são, refletindo as diferentes culturas organizacionais. Seguiu-se, então, o 
trabalho para superar as dificuldades na padronização de nomenclaturas, 
a variedade na denominação de atividades, apesar de as universidades 
estarem sujeitas à mesma legislação. O ponto referencial para desviar das 
diferenças somadas foi o diálogo estabelecido e reforçado a cada reunião.

O objetivo único e comum às três universidades foi concretiza-
do quando da proposição final do Plano de Classificação de Documen-
tos de Atividades-fim, segundo o modelo SAESP, e o método funcional. 
Cabia, afinal, um último momento dessa etapa do processo de avaliação: 
o estabelecimento dos documentos, que foi concretizado de maneira iso-
lada com as equipes de cada instituição.

Se a colaboração entre instituições com a mesma missão foi de-
terminante para o processo de avaliação, a Lei de Acesso à Informação 
(Lei Federal n. 12527/2011) substanciou a necessidade da organização e 
tratamento de arquivos. O Decreto Paulista n. 58.052, que regulamenta 
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a LAI no estado de São Paulo, associa estreitamente a gestão de documen-
tos ao acesso à informação. Ele instituiu a CADA (Comissão de Avaliação 
de Documentos e Acesso), substituindo as Comissões Centrais de Avalia-
ção de Documento.

Tal associação representou um novo status para os arquivos: a 
informação à qual a LAI se refere é a informação que está no arquivo. 
Além disso, a possibilidade de o cidadão ter acesso ao documento tam-
bém obriga os serviços de arquivo a rever seus papéis no que tange à or-
ganização e tratamento de documentos e à gestão documental prescrita, 
sobretudo no decreto paulista.

Mais uma vez, notamos que uma série de aspectos influenciou e 
influencia o processo de avaliação de documentos. O trabalho do grupo 
das universidades estaduais, ao ser fortalecido pela LAI, resultou na fina-
lização dos planos de classificação e tabelas de temporalidade de ativida-
des-meio e de atividades-fim. O esforço voltou-se então para o trabalho 
institucional interno.

No ano de 2013 um novo diagnóstico físico-documental8 foi 
realizado para a atualização da quantidade de documentos produzidos 
e acumulados pela Unesp, das condições de guarda e acumulação do-
cumental, assim como das condições de trabalho dos profissionais que 
atuavam nas Seções Técnicas de Comunicações. O resultado foi a quan-
tificação de aproximadamente 24.035,04 metros lineares de documentos 
acumulados no conjunto de todas as unidades da Universidade.

Essa soma não foi o único resultado do diagnóstico, outros ele-
mentos importantes que constituem os arquivos foram observados, como 
a diversidade das condições materiais de guarda documental de cada câm-
pus. Alguns arquivos apresentavam mobiliários e construções adequadas 
e em outros a falta dessas condições implicava até mesmo em péssimas 
condições de trabalho para os funcionários.

A partir daí e com a composição da CADA (Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso) a conclusão dos instrumentos de  

8	 As professoras responsáveis pela realização do diagnóstico foram: Maria Leandra Bi-
zello, Sonia Maria Troitiño Rodriguez e Telma Campanha de Carvalho Madio, com o 
auxílio de alunos do curso de Arquivologia do Câmpus de Marília.
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avaliação de documentos aconteceu de maneira mais ágil. Nesse traba-
lho houve a pesquisa aprofundada da produção documental das ativida-
des-meio e das atividades-fim além da discussão acerca dos nomes dos 
documentos, uma vez que um dos problemas é a variação do nome de 
um mesmo documento em função das tradições documentais de cada 
unidade.

A superação dos obstáculos inerentes à produção documental 
na universidade ainda está longe. Os instrumentos de avaliação construí-
dos de maneira colaborativa entre produtores e arquivista9 foram segui-
dos também de estudo da legislação que incide em cada área produtora 
de documentos, assim como sobre o próprio documento de arquivo. Não 
podemos deixar de considerar que a legislação é um apoio seguro nessa 
valoração documental.

O processo de avaliação desenvolvido na Unesp vem de um lon-
go trabalho junto às Seções Técnicas de Comunicações e áreas adminis-
trativas. Não foi desprezada a competência dos produtores de documen-
tos para avaliá-los e lhes atribuir valor. Ao contrário, ela tornou-se uma 
grande aliada na execução do extenso trabalho.

Dessa maneira, a constituição e a manutenção do patrimônio 
documental da universidade não se dão de maneira natural. A decisão de 
quais documentos devem permanecer e quais devem ser eliminados segue 
uma “noção pluralista” (TRACE, 2016. p. 99), uma vez que diversos su-
jeitos exerceram influência direta no processo a partir de seus interesses, 
muitas vezes conflitantes. Aspectos legais, financeiros, sociais, políticos e 
culturais atuam diretamente sobre esse processo, em um movimento de 
diálogo entre a universidade, seus documentos e a sociedade.

9	 O levantamento e o estudo dos documentos de atividades-meio e atividades-fim fo-
ram coordenados pelas professoras Sonia Maria Troitiño Rodriguez e Maria Leandra 
Bizello. A operacionalização e mediação do levantamento com os produtores de docu-
mentos nas seções administrativas e acadêmicas, estudo de legislação, foi realizada pela 
especialista em arquivos Maria Blassioli Moraes.
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Aplicações de vocabulário controlado em 
arquivo: relato de experiência sobre  

o Vocabulário de Termos  
Arquivísticos da Unesp

Walter Moreira
Luciana Davanzo

1 Organização e representação da informação

Embora já tenha se tornado lugar comum, ainda não é demais 
repetir o assombro que as recentes tecnologias aplicadas à informação 
provocaram nos espaços de informação, nas atividades que se lhe rela-
cionam e nas práticas dos atores (profissionais e usuários da informação) 
envolvidos no processo diuturno de selecionar, representar, organizar, re-
cuperar e produzir novas informações.

Neste contexto da informação digital, é fácil perder-se em 
aspectos quantitativos, normalmente mais fáceis de serem dimensio-
nados e, por este motivo, mais agradáveis às estatísticas mais rasas a 
respeito do ambiente informacional mais amplo. Os aspectos que en-
volvem o dimensionamento e o tratamento da informação, contudo, 
devem contemplá-la em todas as suas dimensões: sintáticas, semânti-
cas e pragmáticas.

A disponibilidade e a acessibilidade da informação, em um de-
terminado ponto do processo, são fatores essenciais para a perpetuação 
produtiva do helicoide informacional (GUIMARÃES, 2009). Em outro 
ponto deste mesmo helicoide, é preciso garantir a confiabilidade da infor-
mação disponibilizada, de modo a assegurar um círculo virtuoso.

Dentre os objetivos da ciência da informação, observando-se 
sua face aplicada, está o desenvolvimento dos aspectos teóricos e meto-
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dológicos que dizem respeito a como as informações devem ser estrutu-
radas para fins de sua recuperação e uso, independentemente da área de 
conhecimento científico em que são aplicadas. Desse modo, as relações 
de interdisciplinaridade que a ciência da informação mantém com outras 
áreas advêm do fato de tomar a informação como objeto, mas de não ter 
sobre esse objeto qualquer exclusividade, uma vez que a informação é 
motivo de preocupação de diversas outras áreas.

Assim, a tarefa de organização e representação da informação 
não prescinde dos modelos de organização e representação do conhe-
cimento conforme sua compreensão nas diversas áreas do conhecimen-
to. Como pontuam Moreira, Fujita e Piovezan (2016, p. 108), é preciso 
“entrelaçar o conceito de organização do conhecimento com os concei-
tos de representação do conhecimento e, inclusive, com os aspectos que 
envolvem a recuperação da informação”. Os modelos de organização do 
conhecimento, é importante pontuar, incluem os modelos que regulam 
o compartilhamento social da informação, isto é, a noção do conceito de 
informação dialoga diretamente com o conceito de conhecimento com-
preendido em termos de seus componentes conceituais regulados pelos 
sistemas conceituais característicos de cada área.

Um dos objetivos da organização do conhecimento, conforme 
esclarece Garcia Marco (1993, p. 100, tradução livre) é justamente “me-
lhorar a circulação da informação dentro e por meio de sistemas media-
dores – os centros de seleção, armazenamento, recuperação e dissemina-
ção da informação – para produzir novo conhecimento e/ou facilitar o 
acesso ao [conhecimento] existente”.

O processo de organização e representação do conhecimento 
demanda a investigação e o desenvolvimento de instrumentos que pos-
sibilitam as ações fundamentais de identificar, descrever, classificar e hie-
rarquizar o conhecimento que é produzido pelas organizações, potencia-
lizando o uso dos conjuntos de informações documentárias.

Como campo de investigação e de prática, a organização do 
conhecimento “preocupa-se com os aspectos teóricos e metodológicos 
referentes ao modo pelo qual o conhecimento será classificado ou estru-
turado nas diversas áreas” (DAVANZO; MOREIRA, 2014, p. 1144). 
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Tomando-se o conceito de informação de modo mais raso, mais próximo 
do senso comum, isto é, sem investigar em profundidade suas caracterís-
ticas definidoras, pode-se assumir que há um maior volume de informa-
ções em circulação. Havendo maior circulação de “informação”, aumenta 
também o número de usuários potenciais da informação institucionali-
zada, aquela que possui natureza semelhante à das informações que se 
encontram nos arquivos universitários, por exemplo.

Em função do aumento na complexidade do fluxo destas infor-
mações, “são requeridos processos e instrumentos que possam atuar de 
modo mais dinâmico na criação das condições necessárias à produção e 
circulação do conhecimento” (DAVANZO; MOREIRA, 2014, p. 1144). 
Em outros termos, o incremento quantitativo relativo ao fluxo da “infor-
mação” requer procedimentos ainda mais eficazes de seleção, tratamento, 
disponibilização e garantias de recuperação e uso da informação.

Para Sousa e Araújo Júnior (2017, p. 427), nesta questão re-
side um dos desafios da arquivística contemporânea. Assim, “lidar com 
massas tão grandes de documentos acumulados diariamente pelas insti-
tuições exige uma maior sofisticação dos esquemas de classificação”. Por 
“esquemas de classificação”, neste contexto, devem ser compreendidos os 
diversos instrumentos utilizados para organizar estruturalmente a infor-
mação. Neste caso, a expressão “sistemas de organização do conhecimen-
to” (SOC) ficaria mais justa.

Os SOCs, observados de modo geral, e os vocabulários contro-
lados de modo particular, configuram-se como mecanismos de controle 
e de comutação, contribuindo para que ambas as ações de representação 
envolvidas no processo, isto é, a representação do indexador e a represen-
tação do usuário, estejam em consonância.

Diferentemente do modo como ocorre nas bibliotecas, contu-
do, “os documentos arquivísticos não constituem um conjunto forma-
do em vista de uma finalidade específica: eles representam o produto da 
atividade do sujeito acumulador” (SOUSA; ARAÚJO JÚNIOR, 2017,  
p. 426). No contexto da arquivística, este sujeito acumulador pode ser 
uma pessoa física ou jurídica.

Considerando-se o emprego da linguagem verbal como meio 
privilegiado de representação utilizado nos sistemas de informação do-
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cumentários, e considerando-se a necessidade de interlocução que tais 
sistemas precisam manter com produtores e usuários da informação, soa 
como requisito natural o controle de vocabulário. Um vocabulário con-
trolado atua, neste contexto, como um protocolo integrador e comutador 
entre as diferentes linguagens que interagem no fluxo da informação, que 
vai de sua produção ao seu uso efetivo.

2 Vocabulários controlados como instrumentos de 
representação e recuperação da informação

Assume-se como pressuposto que não há sentido em produzir 
informações se não se tomar como requisito anterior sua utilização. É 
preciso compreender, ao mesmo tempo, que nem todas as informações 
são para todos, algo que não deve resvalar em qualquer conceito de cen-
sura, mas sim na ideia de política de informação, na capacidade do siste-
ma de informação documentária de destinar a informação certa à pessoa 
certa. De modo geral, esta noção pode ser mais bem compreendida com 
o recurso das cinco “leis de Ranganathan”, um bibliotecário indiano e 
um dos maiores teóricos da classificação. A despeito de se referirem aos 
livros e em contextos específicos de bibliotecas, ainda permanecem atuais 
e podem ser expandidas para outros contextos informacionais. De modo 
sintético, estas são as orientações (RANGANATHAN, 1931, tradução 
livre): 1) os livros são para uso; 2) para cada leitor o seu livro; 3) para 
cada livro o seu leitor; 4) poupe o tempo do leitor; 5) a biblioteca é um 
organismo em crescimento.

Isso pode parecer simples, mas é uma simplicidade enganadora. 
O processo todo é entremeado por linguagens e é esta mesma a razão de 
sua complexidade. Um livro (ou outro documento qualquer) em si já é 
uma representação produzida por uma ou mais pessoas. Nos sistemas de 
informação documentária, uma segunda (ou mais) pessoa(s) produz(em) 
uma representação documentária do documento, para que ele possa ser 
localizado e utilizado por um terceiro elemento. Acrescente-se a tudo isso 
a linguagem do sistema em si e pode-se formar uma ideia da “babel” que 
se forma.
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Pode-se objetar que as informações arquivísticas são produzidas 
em contextos específicos, mais delimitados, e que isso favorece a forma-
ção e a preservação de sentidos mais precisos aos documentos. Conside-
rando-se, contudo as diferentes missões, visões e valores das organizações, 
é perfeitamente compreensível que se num primeiro momento as infor-
mações desta natureza servem prioritariamente à própria organização que 
as produziu, em outros momentos, podem assumir caráter histórico e 
alcançar a categoria de interesse social mais amplo.

A garantia de interlocução entre diferentes atores, utilizando 
diferentes linguagens, em diferentes ambientes ou sistemas irá requerer a 
adoção de protocolos de padronização. O fracasso de alguns projetos que 
apostaram no fim das representações (enquanto ações de intermediação) 
a partir da oferta de textos completos aos usuários, utilizando recursos 
de tecnologias de informação, reside justamente no fato de não terem 
percebido a dissonância, ou a falta de perfeita consonância, entre as lin-
guagens do autor (produtor), do documento e do usuário da informação. 
Em outros termos, se já há plenas condições de automatizar o processo de 
representação/busca em seus aspectos sintáticos, ainda não se pode dizer 
o mesmo em relação aos seus aspectos semânticos.

Para que haja sucesso na atividade de recuperação da informa-
ção, é necessário que a unidade de informação estabeleça um acordo con-
ceitual com o usuário em favor da utilização de uma linguagem precisa, 
padronizada e compartilhada que possa ser utilizada nos processos de re-
presentação da informação, tanto naquelas representações que envolvem 
o indexador (profissional da informação), quanto naquelas que o usuário 
produz para recuperar a informação desejada (DAVANZO; MOREIRA, 
2015). Dito em outros termos, a representação documentária é o elemen-
to intermediador entre a “fabricação da informação documentária” e a 
“recuperação da informação documentária” (KOBASHI, 1994).

O delineamento do sistema terminológico-conceitual que irá 
garantir a interlocução entre as ações de representação (do indexador e do 
usuário) por meio do sistema manifesta-se efetivamente no instrumento 
denominado genericamente como “vocabulário controlado”. Conforme 
observado por Moreira, Fujita e Piovezan (2016, p. 107),
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em vista do volume de informações e de documentos em circulação e 
da impossibilidade de gerenciá-los em termos de suas representações 
documentárias sem o recurso de instrumentos adequados, a constru-
ção e a utilização de vocabulários controlados tornou-se necessária em 
quaisquer unidades de informação, incluindo-se, vale a circularidade, 
as unidades de informação arquivística.

Um vocabulário controlado, segundo a norma ISO 25.964, é

uma lista prescritiva de termos [...] cada um representando um 
conceito. [...] Vocabulários controlados são projetados para aplica-
ções nas quais seja útil identificar cada conceito com uma etique-
ta consistente, por exemplo, na classificação, indexação e/ou busca 
de documentos. Tesauros, listas de cabeçalhos de assuntos e listas 
de autoridade de nomes são exemplos de vocabulários controlados 
(INTERNATIONAL ORGANIZATION FOR STANDARDIZA-
TION, 2011, tradução livre).

Conforme a norma ANSI/NISO Z39.19-2005(R2010), os vo-
cabulários controlados servem a cinco propósitos:

1. Tradução: fornecer um meio para converter a linguagem natural de 
autores, indexadores e usuários em um vocabulário que pode ser usado 
para indexação e recuperação; 2. Consistência: promover a uniformi-
dade no formato do termo e na atribuição de termos; 3. Indicação 
de relações: indicar relações semânticas entre os termos; 4. Rótulo e 
navegação: fornecer hierarquias consistentes e claras em um sistema de 
navegação que possa ajudar os usuários a localizar os objetos de con-
teúdo desejados; 5. Recuperação: servir como um auxiliar de pesquisa 
na localização de objetos de conteúdo (AMERICAN NATIONAL 
STANDARDS INSTITUTE, 2005, tradução livre).

Uma das maiores riquezas da linguagem natural reside exata-
mente em seu caráter polissêmico e ambíguo, com esses recursos faz-se 
literatura. Entretanto, em contextos de comunicação técnica e científica, 
que envolvem uma terminologia, a polissemia converte-se em ruído na 
comunicação e interfere diretamente na precisão das buscas por informa-
ção em sistemas documentários.
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As linguagens de especialidade, conforme a compreensão mais 
moderna da teoria comunicativa da terminologia, não formam subsiste-
mas linguísticos da língua geral. Assim, esclarece Barros (2004, p. 43), 
“embora cada universo de discurso especializado produza textos com par-
ticularidades sintáticas, pragmáticas, semióticas, além de terminológicas, 
essas especificidades não deixam de ser recursos linguísticos utilizados 
pela língua geral na qual são escritos esses textos”.

Pode-se inferir a partir disto que não existem termos a priori, 
mas unidades lexicais que podem adquirir estatuto terminológico no âm-
bito das comunicações especializadas. A efetiva compreensão deste limite 
é que dá o tom de equilíbrio necessário entre a padronização da lingua-
gem de especialidade, como recurso indispensável à sua organização para 
fins de representação e recuperação da informação, e a flexibilidade da 
linguagem natural, como recurso necessário à sua capacidade expressiva.

Distinguem-se, com o auxílio de Barros (2004, p. 87-88, grifos 
acrescentados), os conceitos de “normalização”, “recomendação” e “har-
monização”:

A normalização se dá com base em medidas coercitivas, adotadas por 
uma autoridade política ou de outra natureza e, normalmente, é fru-
to de um contexto sociolinguístico particular. [...] A perspectiva da 
recomendação é outra e significa que um termo deve ser empregado 
preferencialmente em relação a outros sinônimos [...] Um termo re-
comendado poderá eventualmente ser normalizado se ele conseguir 
eliminar seus concorrentes. [...] Por sua vez, a harmonização constitui 
o resultado de um acordo estabelecido sobre o uso de conjuntos termi-
nológicos empregados em um dado domínio. [...].

A noção de normalização como “medida coercitiva” não se coa-
duna, naturalmente, com a ideia de normalização aplicada aos contex-
tos documentários. Embora o vocabulário controlado tenha como pres-
suposto metodológico a eleição e adoção de uma determinada unidade  
terminológica como preferencial em relação a um determinado con-
ceito, não se pode ignorar as variações terminológicas, os processos de 
vulgarização e de terminologização e a dinamicidade própria da língua. 
Além do mais, não é exatamente o indexador quem elege o descritor 
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ou termo preferido em relação a um determinado conceito, mas sim 
a própria área em que tal conceito ocorre, por meio da terminologia 
institucionalizada.

É preciso esclarecer também que a concepção de seleção de uma 
unidade preferencial (descritor) não exclui, necessariamente, a adoção de 
outros pontos de acesso. Deste modo, a variação terminológica interessa 
igualmente ao enriquecimento e à integridade estrutural do vocabulário 
controlado e pode ser facilmente integrada por meio de redes de equiva-
lências entre os termos.

Reforçando o ponto de vista anteriormente adotado, portanto, 
a padronização é tomada como critério metodológico. As fases de seleção, 
modificação e criação de termos e de definição de termos preferidos e não 
preferidos devem ser amparadas por alguns elementos avalizadores, tais 
como: a garantia literária (a linguagem natural utilizada para descrever 
a área), a garantia do usuário (a linguagem dos usuários) e a garantia 
organizacional (as necessidades e prioridades da organização), conforme 
especifica a norma ANSI/NISO Z39.19-2005(R2010).

O esforço de padronização não se esgota, portanto, na criação 
do vocabulário controlado, mas alcança também sua utilização e sua ma-
nutenção. Assim, tal esforço “enfrentará sempre a necessidade de reno-
vação periódica de adequação às cambiantes realidades sociais, econômi-
cas, antropológicas e políticas e aos avanços científicos e tecnológicos”  
(AUBERT, 2001, p. 14).

3 Documentação arquivística universitária:  
natureza e organização

Inicialmente, torna-se necessário, antes de abordar especifica-
mente os arquivos universitários, contextuar a natureza dos arquivos em 
si. Neste sentido, a Lei n. 8.159, de 8 de janeiro de 1991, em seu art. 2.º, 
dispõe que arquivos são:

conjuntos de documentos produzidos e recebidos por órgãos públicos, 
instituições de caráter público e entidades privadas e, em decorrência 
do exercício de atividades específicas, bem como por pessoa, qual-
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quer que seja o suporte da informação ou a natureza dos documentos 
(BRASIL, 1991).

Esta lei é a responsável, no Brasil, por regulamentar os arquivos, 
demonstrando seus valores e as razões pelas quais é necessário garantir a 
gestão de documentos. Ainda sobre a referida Lei n. 8.159 e seu alcance, 
Bottino (1995, p. 64) observa que “pela lei, os arquivos das universidades 
tanto as públicas quanto as privadas estão inseridos nesse universo”. Ob-
serve-se que a própria necessidade de incluir os “arquivos universitários” 
no conjunto dos “arquivos” no texto da lei já é amplamente reveladora 
de sua carência. Contudo, segue Bottino (loc. cit.), “Por falta de inicia-
tivas mais agressivas no sentido de regulamentar e colocar em prática os 
preceitos legais vigentes, os arquivos universitários não estão sendo devi-
damente contemplados”.

Adentrando, portanto, no universo dos arquivos universitários, 
estes arquivos constituem-se de documentos que são produzidos e acu-
mulados em função das atividades que são desenvolvidas pelas universi-
dades, sejam estas públicas ou privadas.

As universidades possuem como missão, visão e valores fomen-
tar o ensino, a pesquisa e a extensão, de forma que essa tríade se faça 
presente dentro e fora dos seus limites geográficos. Por definição, estas 
instituições devem atender não somente aos interesses de alunos, profes-
sores e servidores técnico-administrativos, mas também, e de modo in-
clusivo, à comunidade em geral. Incluem-se neste conjunto de atividades 
a organização, a preservação e a manutenção dos arquivos universitários, 
afinal, esses arquivos

possibilitam uma noção exata do conhecimento produzido e adqui-
rido por sua comunidade acadêmica, ou seja, sua própria produção 
intelectual, em seus laboratórios, em seus grupos de estudo, de pesqui-
sas, em suas salas de aula e, até mesmo, fora delas [...] (MENEZES, 
2012, p. 73).

Ressalta-se, ainda, que os arquivos universitários também con-
tribuem para a construção e preservação da memória da própria universi-
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dade, quer se tome este termo como conceito individual ou geral, e con-
figuram-se, deste modo, como um recurso de informação indispensável 
para a produção de pesquisas.

O desenvolvimento dos arquivos universitários ainda ocorre de 
maneira relativamente tímida; ainda há muito que fazer nessa subárea 
específica da arquivística. Numa condição que é própria da ciência, a ar-
quivística “vem buscando cada vez mais configurar-se como conhecimen-
to científico, ou seja, racional e sistemático, em sua trajetória de desen-
volvimento em meio ao mundo dos saberes” (FERREIRA; KONRAD, 
2014, p. 148). Estes autores apontam ainda que o desenvolvimento da 
área pode ser observado a partir dos eventos que faz realizar, das publi-
cações, da criação de associações profissionais, de novos cursos e da ex-
pansão das pesquisas. Dentre outros elementos, estes também compõem 
o conjunto dos processos que promovem a institucionalização da ciência  
(WHITLEY, 1974).

A arquivística pode ser considerada uma área relativamente 
nova no interior das ciências sociais aplicadas. Em relação ao desenvolvi-
mento de seu aspecto formativo, podem ser destacados dois marcos his-
tóricos. O primeiro ocorreu em 1922, quando foi criado o primeiro curso 
técnico da área, com o objetivo de contribuir para a formação das pessoas 
que trabalhavam no Arquivo Nacional. O segundo refere-se à criação do 
primeiro curso de graduação em Arquivologia, na Universidade Federal 
de Santa Maria, no ano de 1976. O curso mais recente da área foi criado 
na Universidade Federal do Pará (UFPA), no ano de 2011.

No que se refere de modo mais específico aos arquivos uni-
versitários, Bizello e Troitiño (2015, p. 5) destacam a realização do Se-
minário Nacional de Arquivos Universitários, na Unicamp, em 1991, 
o qual compreendem como “um dos primeiros lugares de debate sobre 
a organização e o tratamento de documentos produzidos, recebidos 
e acumulados por universidades e centros de documentação voltados 
para a pesquisa científica”.

Observando-se esta conjuntura e atentando-se para a juventude 
do debate, pode-se depreender que existem mais lacunas de conhecimento  
em relação aos arquivos universitários quando são comparados, por 
exemplo, com os arquivos públicos. Os estudos especializados em arqui-
vos universitários
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vêm tomando forma, porém ainda de maneira tímida e em uma velo-
cidade mais lenta do que se é esperado, principalmente os estudos que 
abarcam sua organização e até mesmo sua instauração nas próprias 
universidades, que, tidas como uma instituição dinâmica, necessitam 
dispor de um arquivo em pleno funcionamento, que seja capaz de de-
senvolver e cumprir suas funções no interior da mesma (GERONIMO,  
2014, p. 20).

Bottino (1995) também destaca a relevância do arquivo univer-
sitário em oposição a sua baixa popularidade nas discussões da arquivo-
logia, de modo geral. O arquivo universitário, defende esta autora, ainda 
não é devidamente percebido como vital para a rotina acadêmica.

A universidade é uma instituição de ensino superior complexa 
por definição. A mera consideração a respeito do volume de informações 
que uma determinada universidade produz ou faz circular já implica a 
necessidade de seu tratamento adequado. Acrescente-se a este quadro, 
contudo, a posição de órgão máximo do sistema educacional e sua du-
pla função: ao mesmo tempo preservar e renovar a cultura; construir o 
conhecimento e mudar a realidade social. Disto decorre, como aponta 
Morin (2000, p. 82) a “paradoxal dupla função da Universidade: adaptar-
se à modernidade científica e integrá-la; responder às necessidades fun-
damentais de formação, mas também, e sobretudo, fornecer um ensino 
metaprofissional, metatécnico, isto é, uma cultura”.

Neste contexto, vale ressaltar o que Bellotto (1989, p. 23-24) 
destaca como sendo as funções principais dos arquivos universitários:

a) �“reunir, processar, divulgar e conservar todos os documentos relati-
vos à administração, histórica [sic] e ao funcionamento/desenvolvi-
mento da universidade”;

b) �“avaliar e descrever estes documentos tornando possível seu acesso, 
segundo as políticas e procedimentos elaborados especificamente 
para estes fins”;

c) �“supervisionar a eliminação, ter controle da aplicação das tabelas de 
temporalidade, a fim de que nenhum documento de valor perma-
nente seja destruído”.
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A tarefa de organizar e fazer funcionar adequadamente um ar-
quivo universitário é, como se pode depreender, sempre complexa e ur-
gente, exigindo grande responsabilidade.

Nem sempre o desenvolvimento do arquivo universitário acom-
panha pari passu o desenvolvimento da universidade. Este descompasso 
não é, aliás, exclusivo dos arquivos; diversos equipamentos culturais passam 
pelo mesmo problema. Ainda que seja muito convidativa ao debate, con-
tudo, esta questão esbarra em aspectos políticos, econômicos, sociais e cul-
turais que não cabem neste trabalho, motivo pelo qual não será abordada.

4 O Vocabulário de Termos Arquivísticos da Unesp  
(VTArq-Unesp): estado atual e perspectivas

Com seus recém-completados quarenta anos em 2016, a Uni-
versidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp) é relativa-
mente jovem, para os padrões brasileiros. A Universidade de São Paulo 
(USP) e a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), que também 
são universidades públicas mantidas pelo Governo do Estado de São Pau-
lo, por exemplo, têm, respectivamente, 83 e 51 anos. Comparados aos 
929 anos da Universidade de Bolonha, na Itália, uma das mais antigas 
do mundo, todas as universidades brasileiras citadas ainda estão na mais 
tenra infância.

A Unesp possui uma característica de localização geográfica bas-
tante peculiar: desmembra-se em 34 unidades, por todo o estado de São 
Paulo, estando presente em 24 cidades. Praticamente, não se encontram 
raios de 100 km sem a presença de uma unidade no Estado.

Se, por um lado, esta dispersão geográfica é cultural e acade-
micamente muito rica, e não se duvida disso, pois amplia o alcance da 
formação universitária no interior do estado, por outro, oferece grandes 
desafios no que se refere à gestão do fluxo das informações e da gestão 
documentária.

Tendo em vista este contexto e como consequência direta da 
implantação do Sistema de Gestão Eletrônica de Documentos (SIGAD), 
investiu-se no desenvolvimento de um vocabulário controlado que pu-
desse oferecer subsídios terminológicos a todas as seções técnicas de co-
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municação das diferentes unidades em suas atividades de tratamento da 
informação arquivística (MOREIRA; FUJITA; PIOVEZAN, 2016).

Na Unesp, tendo-se em mente as características relativas ao seu 
perfil, conforme apresentadas anteriormente, a construção de um voca-
bulário controlado tornou-se um imperativo, principalmente a partir da 
implantação do Sigad. Além de instrumentalizar o sistema de gestão do-
cumentária e o fluxo da informação arquivística, o Sigad também lhe dá 
visibilidade.

Tendo em vista o seu pleno funcionamento, o Sigad demanda 
a utilização de alguns instrumentos de organização e representação da 
informação arquivística, nomeadamente o plano de classificação de ativi-
dades-meio, o plano de classificação de atividades-fim e a tabela de tem-
poralidade. No que se refere à Unesp, de modo específico, tendo-se em 
mente sua natureza pública e sua vinculação ao governo estadual paulista, 
tais instrumentos devem estar em compatibilidade com o Plano de Clas-
sificação e a Tabela de Temporalidade do Sistema de Arquivos do Estado 
de São Paulo (SAESP), órgão que coordena o Sistema de Informação ao 
Cidadão (SIC) do estado de São Paulo.

Dentre as diversas novidades que o Sigad trouxe aos profissio-
nais das seções de comunicação envolvidos com a descrição dos docu-
mentos arquivísticos, estava a inserção de um campo a ser preenchido 
com descritores de assunto (palavras-chave, na linguagem mais coloquial 
do sistema). A ideia de descrever assuntos com o recurso de palavras-
chave não era absolutamente nova para os técnicos das seções de comu-
nicação, uma vez que algumas unidades já o faziam. Esta prática, contu-
do, não era realizada com procedimentos metodológicos e normativos 
adequados à construção, manutenção e uso consistentes de vocabulários 
controlados. A perspectiva de utilização mais abrangente e coletiva de 
tais informações exigiu a adoção de procedimentos orientados teórica e 
metodologicamente pela literatura e pelas normas relativas à construção 
de instrumentos mais precisos.

O VTArq-Unesp foi constituído a partir de uma solicitação que 
o Grupo Gestor do Sigad formulou à Comissão de Avaliação de Docu-
mentos e Acesso (CADA), todos na mesma universidade. Após as pri-
meiras reuniões de trabalho e as tratativas iniciais a respeito do desenvol-
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vimento do projeto, instituiu-se em 2014, para este fim, a Subcomissão 
de atualização e manutenção do vocabulário de termos arquivísticos da 
Unesp (UNIVERSIDADE ESTADUAL PAULISTA, 2014).

Apresentam-se, na sequência, os procedimentos metodológicos 
adotados na confecção do VTArq/Unesp em todas as suas fases. A des-
crição desses procedimentos também é encontrada com maior ou menor 
detalhamento, conforme as fases de desenvolvimento do projeto, em Mo-
reira et al (2015) e Moreira, Fujita e Piovezan (2016).

Considerando-se de modo prévio a garantia do usuário e a ga-
rantia institucional, buscou-se, inicialmente, identificar quais unidades 
já faziam uso de palavras-chave e também relacionar as palavras-chave 
entre si, com o fim de estabelecer as primeiras relações, neste momento, 
ainda lexicais. Para isso, foi feito contato com todas as Seções Técnicas 
de Comunicações das unidades. A resposta a essa demanda foi muito 
baixa, apenas três unidades enviaram listas de palavras-chave e a análise 
destas listas mostrou que bem poucas entradas poderiam ser aproveita-
das de imediato, sem uma análise mais cuidadosa do seu contexto de 
aplicação.

Ainda que pequenas, as compilações enviadas foram, sempre 
que possível, respeitadas, na seleção dos termos componentes do VT-Arq/
Unesp. Todas as palavras-chave relacionadas foram tomadas como ter-
mos-candidatos e foram objeto de análise terminológica. Para além do 
respeito devido ao trabalho desenvolvido nas Seções Técnicas de Comu-
nicações, esta decisão também observou as garantias necessárias ao pleno 
funcionamento do vocabulário controlado. Neste caso, trata-se da garan-
tia de uso, que ocorre por meio da incorporação, quando possível, das 
expressões efetivamente utilizadas pelos usuários do sistema, e a garantia 
institucional, que exige a observância do plano de classificação.

A partir da compatibilização e normalização dos termos ori-
ginados das listas enviadas pelas unidades e dando continuidade à fase 
de seleção dos termos, a qual envolve também modificação e criação de  
novos termos e definição dos termos preferidos e não preferidos, realizou-
se uma pesquisa terminológica com o fim de alargar o campo conceitual.
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Para orientar metodologicamente a pesquisa terminológica, fo-
ram utilizadas as diretrizes estabelecidas pela Unesco (ORGANIZAÇÃO 
DAS NAÇÕES UNIDAS PARA A EDUCAÇÃO, A CIÊNCIA E A 
CULTURA, 1993). Como instrumento de coleta de dados foi utilizada 
uma ficha terminológica (Figura 1), adaptada aos interesses do projeto 
a partir dos modelos apresentados em Pavel e Nolet (2002), Cervantes 
(2004) e Barros (2004).

Termo:

Categoria gramatical Sigla/Acrônimo:

Unidade UNESP: [Unidade na qual o termo é utilizado, 
conforme lista fornecida pelas seções técnicas de comunicação]

Outras designações

Contexto designações

Referência completa

Conceito institucional
[Observação da ocorrência do 
termo/conceito em documentos 
legais da UNESP]

Referência completa

Compreensão do servidor [Informações obtida junto às 
seções técnicas de comunicação]

Responsável pela coleta: Data:

Observações:

Figura 1 – Ficha de pesquisa terminológica

Fonte: Elaborada pelos autores
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A pesquisa terminológica, complementar às listas alfabéticas 
iniciais descritas anteriormente, foi realizada tomando-se como fontes: as 
diversas páginas web das 34 unidades, a legislação interna da Unesp, di-
cionários, glossários e outros instrumentos lexicográficos ou terminológi-
cos. Adicionalmente, foi entrevistado o responsável pela Seção Técnica de 
Comunicações da Faculdade de Filosofia e Ciências, Câmpus de Marília, 
em busca de esclarecimentos sobre o fluxo da documentação arquivística 
nestas seções.

Para a estruturação dos termos e organização de suas relações 
conceituais, foi utilizado o software de elaboração e manutenção de te-
sauro denominado TemaTres, em sua versão 1.6. Trata-se de um software 
livre utilizado para a gestão de representações linguísticas formais do co-
nhecimento, incluindo vocabulários controlados, taxonomias, tesauros e 
listas de cabeçalhos de assunto (GONZALES AGUILAR; RAMÍREZ 
POSADA; FERREYRA, 2012). Além disso, o TemaTres oferece recursos 
de interoperabilidade, como, por exemplo, a exportação da estrutura do 
vocabulário controlado em formato Simple Knowledge Organization Sys-
tem (SKOS). Considerando-se a complexidade inerente ao tratamento da 
informação arquivística e a carência de projetos de natureza semelhante 
ao que se discute neste trabalho, no domínio dos arquivos universitários, 
as ações de interoperabilidade colocam-se como indispensáveis ao desen-
volvimento da proposta como um todo.

Numa segunda fase, que contemplou a revisão dos termos em-
pregados no vocabulário e a reorganização da estrutura lógico-semântica 
dos termos utilizados, o VTArq-Unesp foi cotejado com os termos uti-
lizados no Plano de classificação e tabela de temporalidade de documentos 
da Unesp: atividades-meio (TROITIÑO, 2016). Idealmente, a seleção e 
tratamento dos termos consignados no plano de classificação deve ser fei-
ta ainda na primeira fase de elaboração do vocabulário controlado, mas o 
referido documento também estava em fase de desenvolvimento à época 
do início dos trabalhos com o vocabulário controlado.

O VTArq-Unesp ainda deverá sofrer mais uma revisão/adequa-
ção em função da publicação futura do plano de classificação relativo às 
atividades-fim. Desse modo, acredita-se ser possível atender, ainda que 
de modo não absolutamente linear, à recomendação de Smit e Kobashi 
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(2003, p. 43) quando propõem “que se construa um plano de classifica-
ção que incorpore a preocupação com o controle de vocabulário e, num 
segundo momento, seja gerado um tesauro a partir do plano”.

Embora sejam instrumentos complementares, o plano de clas-
sificação e o vocabulário controlado possuem naturezas diferentes. Em 
comum, ambos contribuem para a ampliação dos pontos de acesso aos 
documentos e atendem, por meio destes expedientes, à necessidade de 
maior rigor no tratamento da informação arquivística. Conforme apon-
tam Sousa e Araújo Júnior (2017, p. 18-19):

O uso da linguagem documentária como complemento da atividade 
de classificação de documentos tem como objetivo padronizar os ter-
mos, palavras-chave ou descritores resultantes do processo de indexa-
ção, cumprindo a função de criar rótulos que, junto com o número 
de classificação dos documentos, representem pontos de acesso para a 
recuperação dos documentos demandados pelos usuários.

A organização hierárquica e relacional dos termos no VTArq
-Unesp, posteriormente à compilação do seu vocabulário-base, ocorreu 
de modo dialógico entre as abordagens bottom-up e top-down. Algumas 
relações hierárquicas foram construídas por meio de fatoração sintática, 
procedimento mais simples e que exige menos tempo do que a fatoração 
semântica.

Na composição de novos termos, a fatoração sintática pode ser 
utilizada quando um termo é, obviamente, a combinação de duas ideias 
que podem ser separadas (como ocorre em “capacitação de docentes”, por 
exemplo); na fatoração semântica é preciso proceder a uma análise con-
ceitual mais precisa dos termos complexos. Um novo termo resultante de 
uma fatoração semântica pode até mesmo utilizar palavras diferentes das 
que compõem o termo original. Em muitos casos, como ocorre na medi-
cina, um conceito complexo pode ser designado por um termo composto 
por uma única palavra (como, por exemplo, “artrite”, resultante de “ar-
ticulações” + “inflamação”, ou “gastrectomia”, resultante da combinação 
“estômago” + ”remoção”).

Como parâmetro orientador geral da organização dos termos 
no que diz respeito à macroestrutura, foram utilizadas no VTArq-Unesp 
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as categorias gerais definidas pelo Classification Research Group (CRG) 
e apresentadas em Frické (2012, p. 214), em tradução livre: coisa, tipo, 
parte (órgão, constituinte), propriedade, material, processo (uma ação 
interna ao item), operação (uma ação realizada no item), paciente (objeto 
da ação, matéria-prima), produto (substância), subproduto, agente, espa-
ço, tempo. Estas categorias devem ser revistas a partir da implantação do 
plano de classificação relativo às atividades-fim.

Outro insumo orientador da revisão geral das categorias e de 
suas subdivisões será resultante do uso do vocabulário controlado, da sua 
aplicação direta na representação documentária no fluxo da documenta-
ção arquivística nas diversas seções técnicas de comunicação e nas unida-
des que compõem a Unesp.

Atualmente (jul. 2017) o VTArq-Unesp está composto, no to-
tal, por 1139 termos, sendo 1009 termos preferidos e 130 termos não 
preferidos. Foram inseridas, até o momento, 44 notas de escopo. Estes 
números, principalmente o número de termos não preferidos, também 
são reveladores da concepção ainda “teórica” do vocabulário controlado. 
Neste tipo de instrumento, as relações de equivalência são muito ricas em 
função de sua potencialidade em multiplicar os pontos de acesso relativos 
a um mesmo conceito. Espera-se, portanto, que a aplicação e o uso efetivo 
do VTArq-Unesp ofereçam subsídios para ampliar a rede terminológica.

A primeira ação de capacitação para o uso do VTArq-Unesp foi 
realizada no mês de agosto de 2017. Nessa ocasião, os responsáveis pelas 
seções técnicas de comunicação foram informados sobre os objetivos e as 
funcionalidades do vocabulário controlado e as finalidades de sua aplica-
ção. Espera-se, a partir disto, um efeito multiplicador, em rede de colabo-
ração entre os usuários atuantes nas seções técnicas de comunicação. Por 
fim, pretende-se estabelecer com os participantes um compromisso em 
relação à manutenção e ao desenvolvimento do instrumento.

Anteriormente à fase de capacitação e discussão sobre a aplica-
ção do VTArq-Unesp, algumas seções técnicas foram convidadas a uti-
lizar o vocabulário em fase de pré-teste. De modo geral, foram identifi-
cados e sanados alguns problemas de ordem técnica no sistema, como, 
por exemplo, questões relativas às diferenças entre buscas com palavras 
acentuadas e não acentuadas, e também questões de cunho técnico, como 
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a verificação de alguma lentidão nas buscas. Nos pré-testes, os avaliadores 
também manifestaram dúvidas a respeito da estrutura lógico-semântica 
adotada no VTArq-Unesp e sobre a sua finalidade.

Tendo-se em vista o caráter de relativa novidade da adoção de 
vocabulários controlados em arquivos, algo sobre o qual mesmo a litera-
tura internacional da área da ciência da informação ainda é relativamente 
silente (MOREIRA; DAVANZO; MORAES, 2015), e que ainda não 
ocorreram a implantação e o uso efetivo do vocabulário controlado, con-
sidera-se que tais dúvidas, sempre bem-vindas, são naturais no processo.

Após as ações de capacitação dos usuários multiplicadores e a 
disponibilização total do VTArq-Unesp, para uso em todas as seções téc-
nicas de comunicação, uma nova comissão deverá ser formada para for-
matar e publicar as políticas e os procedimentos de manutenção e atuali-
zação do VTArq-Unesp.

5 Considerações finais

Conforme apontado ao longo do texto, as maiores dificuldades 
em relação à aplicação de vocabulários controlados em arquivos são re-
lacionadas, grosso modo, ao desconhecimento geral a respeito do assunto, 
tanto em seus aspectos teóricos quanto práticos. Falta literatura teórica e 
metodológica e faltam relatos de experiência sobre a implantação e o uso 
deste recurso.

Em vista do exposto, cabe ainda esclarecer que o projeto de 
trabalho relatado neste texto, relativamente ao desenvolvimento de vo-
cabulário controlado para o tratamento da informação arquivística na 
Unesp, foi regulado pelos eixos descritos na sequência: a) subsidiar o tra-
tamento da informação arquivística na Unesp relativamente à ampliação 
dos pontos de acesso aos documentos por meio de um vocabulário con-
trolado; b) investigar aspectos teóricos e metodológicos relativos à cons-
trução, à manutenção e ao uso de vocabulários controlados em arquivos 
universitários; c) desenvolver e aplicar uma metodologia para construção 
de vocabulário controlado; d) organizar e desenvolver de modo efetivo 
um vocabulário controlado (VTArq-Unesp) para arquivos universitários 
com observância direta do plano de classificação; e) divulgar e socializar o  
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vocabulário controlado desenvolvido para uso em outras instituições que 
tenham interesse.

Um vocabulário controlado, sendo um instrumento de natu-
reza linguística, é também, por definição, um artefato dinâmico, que re-
quer revisões contínuas em busca de sua melhor adequação. Deste modo, 
o trabalho ainda não foi finalizado. Falta-lhe o teste mais importante: o 
uso efetivo nas seções técnicas de comunicação, no âmbito do Sigad.

Além das informações que se espera obter dos usuários do 
VTArq-Unesp, a publicação do Plano de Classificação de atividades-fim 
também irá requerer e subsidiar uma nova revisão.

Programa-se, por fim, após a estabilização (dinâmica) do VTAr-
q-Unesp, o seu compartilhamento com outras instituições de ensino su-
perior, para que seja possível continuar o aprimoramento do instrumento 
em projeto coletivo, acrescentando-lhe novas leituras a partir de contex-
tos diferentes.
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senvolvimento de tesauros monolíngues. [2. ed. rev. por Derek Austin 
e Peter Dale]; Trad. de Bianca Amaro de Melo; rev. de Lígia Maria 
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Manual de Normas Processuais:  
atualizações e revisões constantes

Telma Campanha de Carvalho Madio

A Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” 
(Unesp), decretada pela Lei n. 952 de 30 de janeiro de 1976 como uma 
autarquia subordinada ao governador do Estado, originou-se da união 
dos 13 Institutos Isolados de Ensino Superior do Estado de São Paulo. 
Essas escolas haviam sido criadas, em sua maioria, na década de 1950, 
visando à implantação do ensino superior público no interior paulista, e 
estavam, desde o início, sob a administração da Secretaria de Educação 
do Estado, porém “desfrutaram de certa autonomia, sendo representadas 
por seus diretores, em geral docentes de reconhecida atuação acadêmica 
nomeados pelo governador” (Unesp 40 anos, 2016, p. 23). Dessa forma, 
cada instituto desenvolveu suas rotinas e atividades próprias a uma insti-
tuição de ensino superior, porém com características e cultura específicas 
a cada um, “em função das particularidades de cada administração, como 
em função do crescimento das regiões às quais pertenciam” (Unesp 40 
anos, 2016, p. 33).

Com a criação da Unesp, novos procedimentos e rotinas ad-
ministrativas deveriam ser introduzidas e incorporadas pelos institutos, 
e estes não respondiam mais à Secretaria de Educação do Estado, mas a 
uma Universidade, “constituída por uma Administração Superior, forma-
da por uma Reitoria e um Conselho universitário. Os antigos Institutos 
Isolados passavam, dessa forma, a ser unidades universitárias” (Unesp 40 
anos, 2016, p. 42)

(...) essas escolas, pioneiras na implantação do ensino superior público 
de qualidade no interior de São Paulo, tiveram uma criação desorde-
nada, sem planejamento, razão pela qual, posteriormente, foram alvos 
de crítica. Assim desde o início de sua formação a Unesp é marcada 
por uma heterogeneidade, em diferentes aspectos, e pela dispersão 
espacial. (Unesp 40 anos, 2016, p. 20. Grifo nosso.)
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Por portarias e resoluções10 internas, a estrutura administrati-
va, subordinações e funções necessárias ao funcionamento de uma orga-
nização centralizada, mas com diversos câmpus distantes, foram oficia-
lizadas. A padronização na elaboração de seus documentos também foi 
estabelecida nas diversas áreas administrativas. Dessa forma, o controle 
e trâmite dos documentos entre a Reitoria e as unidades deveriam ser 
gerenciados rigorosamente, com monitoramento constante e normati-
zação dessas atividades.

Na Portaria Unesp n. 71, de 15 de junho de 1977, que “fixa 
as atribuições das unidades que integram a estrutura administrativa da 
Reitoria e as respectivas competências de seus dirigentes”, ficaram defi-
nidas em seus artigos 28 e 29 as competências dos setores de Protocolo 
e Arquivo, respectivamente, subordinados à Coordenadoria de Adminis-
tração Geral:

I – protocolar, autuar, classificar e numerar os papéis recebidos;

II – efetuar a distribuição do material autuado e protocolado;

III – expedir processos e ofícios;

IV – executar outras tarefas correlatas

Artigo 29 – O Setor de Arquivo tem as seguintes atribuições:
I – guardar e conservar os papéis e documentos que lhe foram 
confiados.

II – organizar e manter em dia o respectivo fichário;

III – atender às requisições de processos e demais documentos sob a 
sua guarda;

IV –  executar outras tarefas correlatas.

Dessa forma, as competências dos setores de Protocolo e Ar-
quivo da Universidade foram definidas e divulgadas oficialmente. Para 
normatizar a produção, o trâmite e o arquivamento dos documentos  

10	Maiores informações acessar a base de legislação da Unesp em <http://madona.rei-
toria.unesp.br/CGI-BIN/om_isapi.dll?clientID=318502387&softpage=de-
fault42>. Acessado em: 7/11/2017.
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estabeleceram-se as Normas Processuais da Unesp, segundo a Portaria n. 
48, de 29 de junho de 1979, que além da uniformização dos procedimen-
tos processuais da Unesp pretendiam a racionalização e o aprimoramento 
dos serviços da área.

Essas estratégias permitiram, assim, que todas as unidades, a 
Reitoria e os câmpus começassem a utilizar os mesmos critérios e ações 
nas rotinas com os documentos recebidos e produzidos pela Unesp.

Democratização e expansão foram as bandeiras defendidas pela uni-
versidade na passagem dos anos 1980 para os 1990. Ainda durante 
esse período, a universidade procurava forjar uma identidade que pu-
desse superar a excessiva fragmentação que a caracterizava desde sua 
origem. Essa procura significou uma aproximação cada vez maior da 
instituição com o interior do estado de São Paulo (...). (Unesp 40 anos, 
2016, p. 59)

A expansão e a busca pela identidade promoveram revisões nos 
procedimentos administrativos/legais, ocasionando a publicação e atua-
lização das Normas Processuais, conforme Portaria Unesp n. 25, de 17 
de março de 1987. Outra Portaria, a de n. 284, de 18 de junho de 2008, 
renovou e incrementou as normas processuais da Unesp, com um novo 
Manual, que também buscava ser “um instrumento normalizador para 
implantar a Gestão Documental em nossa Universidade” (Manual de 
Normas Processuais, 2008, p. 3).

Percebe-se que a dinâmica de procedimentos em documentos 
públicos é constante e sofre alterações rotineiras, sendo necessárias revi-
sões e atualizações periódicas e constantes nos Manuais e normas.

Por isso, em 2013, inicia-se uma nova atualização, em decor-
rência de mudanças ocorridas nas Seções Técnicas de Comunicações, do 
estabelecimento da CADA (Comissão de Avaliação de Documentos e 
Acesso) da Unesp, da implantação do SIGAD (Sistema de Gestão Arqui-
vística de Documentos), da aprovação da Gestão Documental da Unesp 
e das mudanças impostas pela Lei de Acesso à Informação.

A primeira grande alteração ocorre segundo a Resolução Unesp 
n. 42, de 7 de outubro de 2010, quando muda a denominação da Seção 
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de Comunicações para Seção Técnica de Comunicações, subordinada 
à Divisão Técnica Administrativa, e são designadas suas funções, pela 
Portaria Unesp n. 268, de 12 de junho de 2013 (revoga Portaria anterior, 

n. 469, de 25 de julho de 2012):
d) Seção Técnica de Comunicações

1. �Responder pela gestão dos documentos de arquivo da Unidade.

2. �Propor e administrar políticas de ação, normas, diretrizes e pro-
cedimentos a serem adotadas pela Unidade, referentes à gestão  
documental.

3. �Responsabilizar-se pela aplicação e desenvolvimento das atividades 
de guarda, preservação, organização e descrição dos acervos arqui-
vísticos das Unidades, de guarda intermediária e de guarda perma-
nente, atuando em cumprimento ao plano de classificação de do-
cumentos e manuais de procedimentos definidos pela Comissão 
de Avaliação de documentos e Acesso – CADA.

4. �Receber inscrições para concursos públicos.

5. �Encaminhar arquivo digital das diversas áreas, para publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.

6. �Promover na Unidade, a triagem periódica de documentos e pro-
cessos arquivados, emitindo pareceres técnicos quanto à necessida-
de de descarte e guarda temporária ou permanente, de acordo com 
as tabelas de temporalidade.

7. �Receber, registrar, classificar, autuar e controlar a distribuição de 
documentos, expedientes e processos.

8. �Executar e gerenciar sistemas de recebimento, controle e expedição 
de processos, correspondências e malotes.

9. �Exercer outras atribuições no âmbito de sua competência.

A ampliação de funções e responsabilidades das Seções Técnicas 
de Comunicações promoveu maior inserção nas questões da Gestão Do-
cumental e na própria implantação do Sistema de Gestão Arquivística de 
Documentos (SIGAD), sistema informatizado desenvolvido pelo Setor de 
Informática da Universidade para integração dos Sistemas de Protocolo  
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da Unesp para permitir a gestão do fluxo documental. Foi instituído por 
meio da Portaria 162-2013-PRAD, publicada no Diário Oficial do Estado 
de São Paulo no dia 13 de novembro de 2013.

A Portaria destacava que “para o bom funcionamento do Sis-
tema, é importante que os documentos tenham tratamento técnico es-
pecializado, nas Seções Técnicas de Comunicações, por servidores que 
possuam conhecimentos específicos da área e que assegurem dessa forma, 
celeridade, confiabilidade e exatidão no acesso a informação”. (Diário 
Oficial, 2013, p. 83)

Paralelamente ocorre o anúncio da Lei de Acesso à Informação, 
n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, que passou a regulamentar o 
acesso às informações e criou medidas que possibilitaram a qualquer pes-
soa o recebimento de informações públicas dos órgãos federais, estaduais 
e municipais. Com essa medida, os órgãos tiveram que se organizar para 
responder aos questionamentos em prazo de 20 dias, com possibilidade 
de prorrogação, obrigando a um maior controle e acesso rápido de seus 
documentos.

E por fim o Decreto Estadual n. 58.052, de 16 de maio de 
2012, que regulamentou a Lei n. 12.527/2011 no estado de São Paulo e 
instituiu a política estadual de arquivos e gestão de documentos. Como 
integrantes dessa política deveriam estar os serviços de Protocolo e as 
Comissões de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), responsáveis 
pelas orientações na gestão de documentos, dados e informações, visando 
assegurar o amplo acesso e divulgação, além dos estudos para identifica-
ção e elaboração de classificação e tabela de temporalidade dos documen-
tos dos órgãos e entidades estaduais.

A Comissão de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA) 
da Unesp foi oficializada pela Portaria Unesp n. 555, de 31 de agosto de 
2012, que reorganizou e alterou a denominação da Comissão Central 
de Avaliação de Documentos de Arquivo (CCAD), para Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), nos termos do Decreto n. 
58.052, de 16 de maio de 2012.

O caráter público e probatório dos documentos da Unesp re-
quer responsabilidade legal na sua produção e guarda, tornando-se im-
prescindível cumprir a Política de Gestão de Documentos impressos e 
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digitais da universidade, que ainda carecia de normatização e acesso rigo-
rosos e confiáveis em todas as unidades.

Para isso uma das primeiras ações implementadas pela CADA 
foi a realização de um amplo diagnóstico físico-documental11 em todos os 
câmpus para verificar as condições e funcionamento das Seções Técnicas 
de Comunicações e de possíveis setores que acumulam documentos, em 
relação a:

1. o espaço físico de guarda da documentação;
2. o estado de acondicionamento e conservação da documentação;
3. as condições físicas de trabalho dos funcionários.

Atualmente a Unesp tem 34 unidades em 24 cidades do estado, 
com 136 cursos de graduação e 148 programas de pós-graduação. Possui 
3.631 docentes ativos, 6.449 servidores técnico-administrativos ativos, 
37.965 alunos matriculados na graduação e 13.931 alunos matriculados 
na pós-graduação. (Anuário, 2017)

São 25 Seções Técnicas de Comunicações, 4 Seções Técnicas de 
Comunicações e Atividades Auxiliares, 3 Áreas de Comunicações e Ser-
viços, 1 Seção Técnica Administrativa, 1 Seção de Comunicação Admi-
nistrativa e 1 Posto de atendimento da Seção Técnica de Comunicações.

Como resultado do diagnóstico, verificou-se que havia uma 
discrepância entre as Seções Técnicas de Comunicações das unidades, 
algumas bem organizadas, com documentos controlados e acondiciona-
dos adequadamente, e outras sem nenhum tratamento ou espaço físico. 
Notou-se também que ainda havia em muitos locais a predominância da 
cultura local (Institutos Isolados) em detrimento das normas da Unesp. 
Foi contabilizado um total aproximado de 24.035,04 metros lineares de 
documentos acumulados em todos os câmpus. O número de técnicos 
administrativos é mínimo para desempenho de todas as funções da seção 
e também necessitam de qualificação e maior treinamento nas rotinas e 
normas padronizadas.

11	Diagnóstico realizado em 2013 pelas professoras Maria Leandra Bizello, Sonia Maria 
Troitiño Rodriguez e Telma Campanha de Carvalho Madio, membros da CADA e 
docentes do curso de Arquivologia da Unesp.
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Com esses resultados, a CADA deliberou que uma nova revisão 
do Manual de Normas Processuais fosse feita para contemplar os requeri-
mentos legais e jurídicos no trâmite de documentos públicos e incorporar 
as questões do Sigad, da Lei de Acesso à Informação e a realidade das 
Seções Técnicas de Comunicações. Posteriormente deveria ser dado trei-
namento e capacitação a todos os servidores técnico-administrativos que 
trabalhassem nesses setores.

A subcomissão foi nomeada por Portaria Interna CADA/ Unesp 
n. 01, de 11 de março de 2013, com os seguintes membros:

Telma Campanha de Carvalho Madio  
(FFC – Marília) (Coordenação)

Geraldo Filié Junior (FCL – Araraquara)

Márcia Regina dos Santos Borgatto (FCA – Botucatu)

Marisa Pecoraro (FCF – Araraquara)

Sérgio Adriano Giroto Marques (FFC – Marília)

Vagner Roberto de Moraes (IB – Rio Claro)

Valéria Aparecida Furlan (Instituto de Química – Araraquara)

A maioria dos membros eram servidores técnico-administrati-
vos das Seções Técnicas de Comunicações de diferentes câmpus e com 
muita experiência e conhecimento nesse setor, e apenas uma professora 
da área de Arquivologia. As discussões e reflexões ocorreram virtual e pre-
sencialmente durante dois anos, e nesse tempo as mudanças eram levadas 
para debate, tanto pela área técnica, como por pesquisadores da temática.

Os membros apresentavam as propostas em encontros anuais 
promovidos pelos funcionários das Seções Técnicas de Comunicações 
da Unesp, como uma forma de socializar as normas, familiarizando to-
dos com os procedimentos e rotinas da seção. Ao mesmo tempo, pro-
curávamos inserir e elucidar no Manual as dificuldades apontadas pelos 
servidores.
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6.º Encontro da Seção Técnica de Comunicações – “Gestão de Docu-
mentos e Acesso à Informação”. 12 de novembro de 2013, Avaré SP.

As alterações também foram apresentadas e debatidas pelos 
membros da CADA, que muitas vezes deram aporte para os embasamentos 
legais e jurídicos das normas de Protocolo. Após ser aprovado pela CADA, 
o Manual de Normas Processuais da Unesp foi divulgado e oficializado 
pela Portaria Unesp n. 484, de 28 de outubro de 2015, publicada no 

Diário Oficial:

Portaria Unesp-484, de 28-10-2015 Aprova o Manual de Protocolo 
e Normas Processuais da Unesp O Reitor da Universidade Estadual 
Paulista “Júlio de Mesquita Filho” expede a seguinte Portaria: Artigo 
1º - Fica aprovado o Manual de Protocolo e Normas Processuais da 
Unesp, para aplicação em toda a Universidade. Artigo 2º - A presente 
Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, ficando revogada 
a Portaria Unesp-284, de 18-6-2008. Proc. 1392-13-vol. 4-Runesp 
(Diário Oficial, 2015 p. 53)

Foi impresso e distribuído a todas as Seções Técnicas da Unesp, 
e também disponibilizado em formato digital. De posse do Manual, os 
treinamentos e capacitação foram agendados de forma que todos os téc-
nicos administrativos participassem e ficassem cientes das atualizações 
das normas.
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Foram realizados dois encontros em 2015, um na Faculdade de 
Filosofia e Ciências – Câmpus de Marília e outro no Centro de Docu-
mentação e Memória (CEDEM) da Unesp em São Paulo, promovidos 
pela CADA, que envolveram 45 servidores das Seções Técnicas de Comu-
nicações de todas as unidades da Unesp.

Treinamento sobre normas processuais e classificação de documentos, 
Marília, SP, 2015.

Treinamento sobre normas processuais e classificação de documentos, 
São Paulo, SP, 2015.
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A maior preocupação desses treinamentos é que definitivamen-
te fossem incorporados a todos os setores os mesmos procedimentos na 
produção documental da Unesp, superando as práticas locais e isoladas 
de algumas unidades, que ainda persistiam em ações ultrapassadas. Para o 
bom desempenho administrativo, tomada de decisão, controle do trâmite 
documental, arquivamento e descarte, é imprescindível que haja uma pa-
dronização e que todos tenham os mesmos métodos e atividades.

A padronização e normatização estabelecida no Manual foi rele-
vante para a implementação e bom funcionamento do Sigad nas unidades, 
possibilitando que fossem incorporadas em suas funções de classificação de 
documentos as Tabelas de Temporalidade das atividades-meio e das ativida-
des-fim e o Vocabulário Controlado de termos arquivísticos da Unesp. As-
sim, pretende-se garantir a gestão e classificação documental normatizada e 
centralizada, assegurando o mesmo tratamento e nomeação.

A publicação do Manual completa dois anos e nova revisão e 
atualização se faz necessária. A dinâmica da produção de documentos e o 
seu trâmite alteram-se constantemente, em consonância com os objetivos 
e funcionalidades da Unesp. O mesmo ocorre com as rotinas e a inserção 
de novos procedimentos, que devem ser reajustados e modificados para 
suprir a demanda e necessidade das áreas.

O uso do Manual no dia a dia permite que percebamos os tó-
picos mais condizentes e utilizados nas atividades das Seções Técnicas de 
Comunicações, os possíveis erros e ações que talvez não tivessem sido 
previstas. Nesse sentido, deve haver a retirada de itens não mais utilizados 
e a introdução de outros mais usuais nesse momento.

Deve-se ter claro que um Manual não é definitivo, pelo con-
trário, necessita expressar as mudanças da legislação, dos estatutos ins-
titucionais, do momento histórico-social, dos tipos documentais e das 
tecnologias adotadas e implementadas pela Unesp.
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Relato de experiência: Seção Técnica de 
Comunicações (breve histórico) e sua 

importância para a Unesp – Universidade 
Estadual Paulista

Vagner Roberto de Moraes

Introdução

As Seções Técnicas de Comunicações vêm atuando no desenvol-
vimento da Gestão Documental dentro da Universidade, desde a entrada 
dos documentos, atribuindo uma numeração, data de recebimento e re-
gistro em Sistema Documental, para preservar o direito de resposta de seu 
emitente, bem como a confiabilidade dos mesmos para melhor atender 
ao acesso à informação.

Seu papel de disseminadoras de informações, bem como de 
gestão documental, tem contribuído para o desenvolvimento das áreas 
Administrativas e Acadêmicas da Universidade.

No começo de seu funcionamento, com a criação da Universi-
dade, o controle documental era feito através de registro manual, em livro 
apropriado, e o controle de recebimento, feito através de livro de entrega. 
Com a necessidade e o crescimento da demanda documental esse contro-
le passou a ser feito através de registro, e após o controle passou a ser feito 
através de fichas de controle de distribuição documental.

Com o advento da informática, alguns sistemas de controle do-
cumental foram desenvolvidos em algumas Unidades Universitárias, faci-
litando o controle da demanda documental, que foi crescendo conforme 
a Universidade se desenvolvia.

Estes sistemas atendiam às Unidades, mas não havia uma in-
tegração de informação entre as mesmas, tampouco com a Reitoria da 
Universidade.
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Com a instituição da Comissão Central de Avaliação de Docu-
mentos da Unesp (CCAD), pela Portaria Unesp n. 283/2008, de 18 de 
junho de 2008, para cumprimento do estabelecido no Decreto Estadual 
n. 48.897, de 24 de agosto de 2004, que “Dispõe sobre os Arquivos Pú-
blicos, os documentos de arquivo e sua gestão, os Planos de Classificação 
e a Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública 
do Estado de São Paulo, define normas para a avaliação, guarda e elimina-
ção de documentos de arquivo e dá providências correlatas”, foi possível 
a criação da Comissão para a criação do Sistema de Gestão Arquivística 
de Documentos (SIGAD), que integrou toda a rede Unesp no controle e 
distribuição de documentos.

Em 2012 a CCAD foi substituída pela CADA (Comissão de 
Avaliação de Documentos e Acesso), através da Portaria n. 555/2012, 
de 31 de agosto de 2012, que reorganizou a Comissão, nos termos do 
Decreto n. 58.052, de 16 de maio de 2012.

Protocolo

Protocolo, segundo o Manual de Protocolo e Normas Processuais 
da Unesp, instituído pela Portaria n. 484/2015, de 29 de outubro de 2015:

Consiste em um sistema de controle de produção, recepção, registro, 
classificação e encaminhamento de documentos em todas as Unidades 
da Unesp.

O protocolo demarca o início da gestão documental, no âmbito ad-
ministrativo, de forma a garantir o cumprimento legal das ações para 
as quais os documentos foram produzidos. Todo documento, externo 
e/ou interno à Universidade, deve dar entrada pelo protocolo para 
análise e definição do correto encaminhamento à autoridade a qual é 
endereçado.

Através deste conceito conseguimos entender a importância 
do protocolo para uma instituição de ensino, que faz a centralização, o 
controle, o recebimento e a expedição de documentos, processos e expe-
dientes, para conservar a informação e a integralidade dos mesmos, bem 
como para o rápido acesso às informações.
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Arquivo

Os documentos de arquivo são os documentos que a Universi-
dade gera ou recebe na execução de suas atividades. Segundo o Manual de 
Normas Processuais da Unesp, de fevereiro de 2008, o arquivo divide-se em:

Arquivo Corrente: Arquivo das seções e/ou órgãos das Unida-
des, onde devem ficar custodiados os documentos que ainda servem re-
gularmente à administração.

Arquivo Intermediário: Arquivo das Seções Técnicas de Comu-
nicações das Unidades, onde devem ficar custodiados os documentos que 
são utilizados ocasionalmente pelas seções e/ou órgãos das Unidades.

Arquivo Permanente: Arquivo das Seções Técnicas de Comuni-
cações das Unidades, onde devem ficar custodiados e preservados perma-
nentemente os documentos de guarda permanente das Unidades.

Plano De Classificação E Tabela De Temporalidade

De acordo com as definições do Plano de Classificação:

Um esquema hierarquizado no qual as relações existentes entre o do-
cumento, a estrutura administrativa da qual emana e respectiva or-
ganização do trabalho são evidenciadas. Consequentemente, devem 
levar em conta os fatores de determinação e dependência entre os di-
ferentes elementos constituintes do documento.

E da Tabela de Temporalidade:

Cuida de estipular prazos de guarda (vigência, prescricional, precau-
cional) e destinação (transferência, eliminação ou recolhimento) para 
os documentos, conforme os valores que lhes são atribuídos ao lon-
go do tempo. Entre os inúmeros benefícios da avaliação documental, 
aplicada a partir da tabela de temporalidade, destaca-se a eficiência 
administrativa e a garantia de preservação do patrimônio documental.

Publicados pela Unesp e com a aprovação do Plano de Classi-
ficação de Documentos e da Tabela de Temporalidade de Documentos 
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– Atividade-Meio, através da Resolução Unesp n. 62, de 9 de outubro de 
2015, as Seções Técnicas de Comunicações finalmente puderam vislum-
brar uma melhor organização de seus arquivos e consequentemente uma 
diminuição na quantidade de documentos que estavam guardados em 
seu Arquivo Permanente, e que puderam ser classificados adequadamente 
e descartados. O mesmo se espera com a aprovação do Plano de Classi-
ficação de Documentos e da Tabela de Temporalidade de Documentos 
– Atividade-Fim.

Sistema De Gestão Arquivística De Documentos – SIGAD

Implantado em janeiro de 2014, através da Portaria PRAD 
162/2013, de 13 de novembro de 2013, o Sigad veio reunir e integrar 
todas as Unidades Universitárias e a Reitoria no uso do mesmo Sistema 
de Gestão Arquivística,. Isso faz com que toda a Universidade trabalhe 
de forma mais integrada e com acesso a dados de forma mais precisa e 
rápida, colocando fim à utilização de diferentes sistemas informatizados 
pelas Unidades.

Em 2017, o Plano de Classificação e a Tabela de Temporalidade 
serão integrados ao Sigad e farão com que as informações de temporali-
dade sejam aplicadas ao documento a ser submetido.

Ainda neste ano o Vocabulário Controlado também será incor-
porado ao Sigad e teremos uma identificação melhor de assuntos e tam-
bém uma busca mais apurada das informações dos documentos

Espaço Físico

O problema de falta de espaço é algo sempre encontrado nas 
Unidades Universitárias. Com a aprovação das Tabelas de Temporalidade 
a expectativa é que os arquivos sejam relativamente esvaziados, para dar 
lugar a documentação que realmente faça parte do acervo permanente 
das Unidades.

Algumas Unidades, através de suas administrações, têm mos-
trado preocupação com a documentação e têm melhorado as estrutu-
ras dos arquivos, mas ainda é necessário mais empenho por parte dos  
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gestores, para que tenhamos arquivos com melhor estrutura e ambienta-
lizados para a conservação documental.

Atribuções Das Seções Técnicas De Comunicações

A regulamentação e a fixação das atribuições das Unidades Ad-
ministrativas que integram as estruturas da Unesp constituíram as atri-
buições gerais das Seções Técnicas de Comunicações, publicadas através 
da Portaria Unesp 469/2012, de 25 de julho de 2012, alterada pela Por-
taria Unesp 268/2013, de 12 de junho de 2013:

1. �Responder pela gestão dos documentos de arquivo da Unidade.

2. �Propor políticas de ação, normas, diretrizes e procedimentos a se-
rem adotadas pela Unidade, referentes à gestão documental.

3. �Responsabilizar-se pela aplicação e desenvolvimento das ativida-
des de guarda, preservação, organização e descrição dos acervos 
arquivísticos das Unidades, de guarda intermediária e de guarda 
permanente, atuando em cumprimento ao plano de classificação de 
documentos e manuais de procedimentos definidos pela Comissão 
de Avaliação de Documentos e Acesso – CADA.

4. �Receber inscrições para concursos públicos.

5. �Encaminhar arquivo digital das diversas áreas, para publicação no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo.

6. �Promover na Unidade, a triagem periódica de documentos e pro-
cessos arquivados, visando seu descarte e guarda temporária ou per-
manente, de acordo com as tabelas de temporalidade.

7. �Receber, registrar, classificar, autuar e controlar a distribuição de 
documentos, expedientes e processos.

8. �Executar e gerenciar sistemas de recebimento, controle e expedição 
de processos, correspondências e malotes.

9. �Exercer outras atribuições no âmbito de sua competência.
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Considerações Finais

As Seções Técnicas de Comunicações, em parceria com a Co-
missão de Avaliação de Documentos e Acesso (CADA), instituída pela 
Portaria Unesp 555/2012, em substituição à antiga CCAD, vêm traba-
lhando em parceria na melhoria da Gestão Documental. Esta parceria 
tem feito com que a área documental ganhe destaque dentro da Uni-
versidade e tem resultado na melhora da quantidade e da qualidade no 
gerenciamento dos arquivos. Com isto garantindo maior segurança no 
momento da eliminação de documentos e no atendimento à Lei de Aces-
so à Informação, que veio trazer a necessidade urgente de as informações 
estarem disponíveis de forma rápida, autêntica e íntegra.

Necessitamos da implantação de um sistema de arquivo e esta 
é uma das ações mais esperadas pelos profissionais da área de comunica-
ções: arquivos cada vez mais funcionais e integrados entre as Unidades 
Universitárias.

As Seções Técnicas de Comunicações trazem em seu longo his-
tórico a responsabilidade pela preservação documental e histórica dos 
documentos universitários, da informação e do patrimônio documental, 
para o momento presente e para as futuras gerações, e vê à frente novos 
desafios e perspectivas com o advento dos arquivos digitais.
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